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MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 465/2001. — No quadro das relações
especiais de cooperação entre Portugal e Angola, o sector da saúde
tem vindo a ser encarado pelos países como uma das prioridades
de intervenção. Neste sentido, importa dar consequência ao que foi
consubstanciado no Programa Indicativo de Cooperação (PIC) com
Angola para o triénio 2000-2002.

Assim, nos termos da Resolução do Conselho de Ministros n.o 22/92,
de 2 de Julho, publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 11
de Julho de 1992, determina-se o seguinte:

1 — A República Portuguesa atribui à República de Angola uma
contribuição até ao montante de 110 000 contos, a qual será utilizada
no Plano de Intervenção de Ajuda de Emergência ao Sector da Saúde
em Angola.

2 — A verba será utilizada em 2001 e 2002 num montante igual
de 55 000 contos.

3 — A presente contribuição será suportada por verba inscrita no
Orçamento do Estado afecta ao Ministério das Finanças e atribuída
à Direcção-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
através do capítulo 60 — Despesas de cooperação.

11 de Abril de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime
José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 7374/2001 (2.a série). — Por despacho do 2.o coman-
dante-geral de 11 de Maio de 2001 (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas) e nos termos da alínea c) do artigo 266.o do
EMGNR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, foram
promovidos ao posto de cabo, por diuturnidade, os soldados abaixo
indicados desta Guarda, contando a antiguidade e vencimentos do
novo posto desde as datas que a cada um se indica:

SM/MAT. 761354, Silvério de Araújo Monteiro, do AAS/CG, desde
2 de Maio de 2001.

INF.a 740047, Fernando Alberto de Castro, do RI, desde 2 de Maio
de 2001.

INF.a 761612, Arlindo Augusto Pires, da Brig. n.o 2, desde 2 de Maio
de 2001.

INF.a 750415, Fernando Augusto Martins, da Brig. n.o 2, desde 1 de
Maio de 2001.

INF.a 756241, João Soares Ramos, da Brig n.o 3, desde 2 de Maio
de 2001.

INF.a 756167, José Augusto Agrelo, da Brig. n.o 4, desde 2 de Maio
de 2001.

INF.a 740254, António Afonso Landeira, da Brig. n.o 4, desde 2 de
Maio de 2001.

INF.a 756192, Porfírio António Fernandes, da Brig. n.o 4, desde 2 de
Maio de 2001.

INF.a 750512, Belarmino Rodrigues Gonçalves, da Brig. n.o 5, desde
2 de Maio de 2001.

TM/EXPL. 750416, José Duarte Carmo Costa, da Brig. n.o 5, desde
2 de Maio de 2001.

INF.a 760549, Jorge de Almeida Branco, da Brig. n.o 5, desde 2 de
Maio de 2001.

INF.a 750454, Carlos Emídio Peixeiro Magno, da Brig. n.o 5, desde
2 de Maio de 2001.

INF.a 746348, José Manuel Mendes Andrade, da Brig. n.o 5, desde
2 de Maio de 2001.

INF.a 756220, José Adelino Pires Beringuilho, da Brig. n.o 5, desde
2 de Maio de 2001.

INF.a 756215, Aníbal Ramos Carreiro, da Brig. n.o 5, desde 2 de
Maio de 2001.

INF.a 756211, Manuel Patrício Fernandes, da Brig. n.o 5, desde 2 de
Maio de 2001.

INF.a 750163, José Marques Peixoto, da Brig. n.o 5, desde 2 de Maio
de 2001.

INF.a 756050, Fernando da Cruz Casaca, da BFiscal, desde 2 de Maio
de 2001.

INF.a 756199, António Horácio da Rocha Rodrigues, da BFiscal, desde
2 de Maio de 2001.

INF.a 756201, Fernando Lourenço Pedroso, da BFiscal, desde 2 de
Maio de 2001.

INF.a 756071, António José Ferra Afonso, da Bfiscal, desde 2 de
Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Abílio José Bar-
bosa Monteiro de Macedo, major-general.

Despacho n.o 11 161/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo
e da faculdade que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 9682/2001, (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 107, de 9 de Maio de 2001, subdelego no 2.o comandante-geral,
major-general Alberto da Luz Augusto, a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Em matéria de administração do pessoal:
1.1 — Autorizar a abertura de concursos para os lugares do quadro

de pessoal civil, bem como a constituição dos respectivos júris, e a
nomeação provisória e definitiva dos candidatos admitidos;

1.2 — Autorizar a nomeação, a promoção, a colocação e a trans-
ferência do pessoal civil, nos termos da lei aplicável e dentro dos
limites previstos na respectiva dotação orçamental;

1.3 — Autorizar a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento e de trabalho a termo certo, nos termos da lei aplicável
e dentro dos limites previstos na correspondente dotação orçamental;

1.4 — Rescindir os contratos, bem como a exoneração de funções,
a requerimento dos interessados;

1.5 — Autorizar o exercício de funções em regime de meio tempo
pelo pessoal civil, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto;

1.6 — Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das
Ordens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para acei-
tação de condecorações estrangeiras dos elementos da GNR;

1.7 — Homologar os pareceres da Junta Superior de Saúde;
1.8 — Autorizar a admissão do pessoal necessário aos respectivos

quadros, dentro dos limites fixados pelo despacho conjunto referido
no n.o 2 do artigo 33.o da Lei Orgânica da Guarda Nacional Repu-
blicana, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho;

1.9 — Autorizar deslocações ao estrangeiro nas condições legal-
mente permitidas;

1.10 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido, nos
termos do artigo 29.o, n.os 2 e 6, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março.

2 — Em matéria de administração financeira:
2.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-

sição e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços até ao mon-
tante de 60 000 contos, nos termos das disposições legais aplicáveis;

2.2 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido pare-
cer favorável da Direcção-Geral do Património, até ao valor de rendas
anual de 3600 contos, quando para instalação de serviços e de 2400 con-
tos, quando para habitação de funcionários que a tanto tenham direito;

2.3 — Autorizar o pagamento de despesas de alojamento e trans-
porte, previstos nos artigos 21.o e 21.o-A do Estatuto dos Militares
da GNR;

2.4 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo.
3 — Em matéria de justiça e disciplina:
3.1 — Em matéria de administração de justiça e disciplina, delego

a prática de todos os actos que a lei me confere no respeitante ao
seu exercício;

3.2 — Em matéria administrativa propriamente dita e com a facul-
dade de subdelegação no Chefe do Estado-Maior do Comando-Geral
e nos comandantes das unidades, a competência para a gestão e decisão
dos processos instruídos sobre acidentes que se alegue terem ocorrido
em ocasião e por motivo de serviço, ou doenças que deste ocorram;

3.3 — É excepcionada desta matéria a competência para a apre-
ciação e decisão de recursos hierárquicos de natureza administrativa
e de justiça e disciplina que hajam de ser apreciados pelo GCG;

3.4 — A delegação de competências nesta matéria entende-se efec-
tuada sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

4 — Para efeitos do disposto no artigo 37.o, n.o 2, alínea a), da
Lei Orgânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pelo Decre-
to-Lei n.o 231/93, de 26 de Junho, e nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego ainda no mencionado
2.o comandante-geral, com a faculdade de subdelegar, a competência
para homologar os pareceres das juntas médicas da Guarda, e para
praticar todos os actos de administração corrente que a lei me confere
respeitante a oficiais, sargentos e praças, com excepção dos que versam
sobre:

Administração de coronéis;
Promoções por escolha;
Aprovação do PEC;
Nomeação para o CPOS;
Nomeação para cursos no estrangeiro;
Administração de pessoal em missões no estrangeiro;
Estabelecimento de critérios gerais para a administração de

pessoal;
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Estabelecimento de prioridades na atribuição de pessoal;
Assuntos que, apesar de não explicitamente referidos, devam,

pela sua importância, não ser delegados.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 4 de Maio de 2001.
6 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 137.o do Código

do Procedimento Administrativo, são ratificados todos os actos pra-
ticados no âmbito das matérias previstas neste despacho até à data
da sua publicação.

9 de Maio de 2001. — O Comandante-Geral, Rui Antunes Tomás,
tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 7375/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que a lista de classificação final, homologada por despacho do direc-
tor-geral de Viação em 8 de Maio de 2001, dos candidatos ao estágio
para técnicos superiores de 2.a classe da carreira de engenharia, admi-
tidos na sequência do concurso aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 139, de 19 de Maio de 1998, se encontra
afixada, para consulta, na Repartição de Pessoal e Expediente Geral
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República 16, sobre-
loja, em Lisboa.

Do referido despacho de homologação cabe recurso hierárquico,
a interpor para o Secretário de Estado do Ministro da Administração
Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação da
lista de classificação final.

10 de Maio de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe da Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Despacho n.o 11 162/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de Viação e do presidente do Serviço Nacional de Protecção
Civil, respectivamente, de 16 e 17 de Abril de 2001:

Autorizada a requisição do chefe de repartição Artur Francisco das
Neves Freire para exercer idênticas funções na Direcção-Geral de
Viação, com efeitos a partir de 18 de Abril. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Abril de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho n.o 11 163/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 13.o, n.o 3, da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no subin-
tendente Jorge Filipe Guerreiro Cabrita, do Comando de Polícia de
Faro, os seguintes poderes:

1.1 — Autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e com empreitadas de obras públicas até ao limite de 1000 contos,
no âmbito do respectivo comando, com consulta prévia a, pelo menos,
duas entidades, sempre que o valor o justifique;

1.2 — Decidir os processos de sanidade cujos acidentes sejam con-
siderados em serviço, dos quais não resulte a morte ou qualquer inca-
pacidade permanente absoluta (IPA) ou incapacidade permanente
parcial (IPP) para os acidentados;

1.3 — Conceder e renovar licenças de uso e porte de armas de
defesa.

2 — Nos termos do artigo 34.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 433/82,
de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14 de
Setembro, delego ainda no oficial referido no n.o 1 a competência
para o processamento das contra-ordenações e a aplicação das coimas
e das sanções acessórias por infracções cometidas na sua área de
jurisdição por violação aos regulamentos das armas e munições, dos
explosivos e matérias perigosas, no domínio do comércio, fabrico,
aquisição, detenção, uso e porte de armas e munições, bem como
do comércio, aquisição, controlo, produção, importação, exportação,
detenção, armazenagem e uso de produtos explosivos e de matérias
perigosas.

3 — Ratifico todos os actos praticados até à data de publicação
do presente despacho no âmbito das matérias previstas nos n.os 1
e 2.

4 — É revogado o despacho n.o 8267/2001 (2.a série), de 2 de Abril,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 93, de 20 de Abril
de 2001.

4 de Maio de 2001. — O Director Nacional, Mário Gonçalves Amaro,
superintendente chefe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Mapa n.o 19/2001. — Publica-se a listagem dos subsídios atribuídos
por este Governo Civil, a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o, conjugado
com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, respeitante ao
1.o semestre do ano de 2000:

Entidade Data Valor

3, 4 Lente, Associação Cultural do
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00

ARGO — Associação Artística de
Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00

Associação Amigos do Sanguinhedo . . . 15-2-2000 150 000$00
Associação Cultural Amigos do Porto 23-6-2000 100 000$00
Associação Cultural e Recreativa

Estrela de Baguim . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Associação Desportiva de Iniciados

Futebol Clube de Ribas . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Associação Desportiva Cultural

Águias Montes da Costa . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Associação Desportiva Portela do

Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural dos

Moradores da Urban. Areias . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Associação Desportiva e Recreativa da

Gandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Associação Desportiva e Recreativa da

Ponte de Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Associação Folclórica Cantarinhas da

Triana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00
Associação Futebol Porto . . . . . . . . . . . 23-6-2000 500 000$00
Associação Ideias Obscuras — Assédio 23-6-2000 100 000$00
Associação Migalha de Amor — Grupo

Espírita de Fraternidade Cristã 23-6-2000 200 000$00
Associação Musical e Recreativa de

Lagares — Banda Musical de Lagares 27-6-2000 75 000$00
Associação Nacional de Aposentados

Pensionistas e Reformados —
MODERP — Delegação . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00

Associação para Promoção Exposições
Vale do Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 500 000$00

Associação para o Desenvolvimento da
Freguesia de Castelões . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00

Associação para o Museu dos Trans-
portes e Comunicações . . . . . . . . . . . 13-3-2000 1 000 000$00

Associação Portugal Moçambique . . . 1-3-2000 300 000$00
Associação Portuguesa de Deficientes 23-6-2000 100 000$00
Associação Portuguesa de Osteoporose 5-2-2000 100 000$00
Associação Portuguesa de Pais e Ami-

gos do Cidadão Deficiente Mental 23-6-2000 150 000$00
Associação Protectora do Internato de

São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-2-2000 56 550$00
Associação Protectora do Internato de

São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-3-2000 22 219$00
Associação Protectora do Internato de

São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-2-2000 55 020$00
Associação Recreativa Valboense

1.o Dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00
Associação Recreativa e Cultural Mo-

radores do Bairro do Calvário . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Associação Recreativa e Cultural da

Azenha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00
Associação Social Recreativa Cultural

Cigana de Matosinhos . . . . . . . . . . . 9-6-2000 200 000$00
Associação de Caçadores Vale do

Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 50 000$00
Associação de Cultura Musical de

Lousada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-6-2000 200 000$00
Associação de Desenvolvimento da

Vila de Paço de Sousa . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Associação de Moradores da Zona das

Fontainhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 250 000$00
Associação de Pais da Escola E. B. 2, 3

de Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-2000 200 000$00
Associação de Pais do Jardim e Escola

de Finzes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-2000 31 500$00
Associação de Pais do Jardim e Escola

de Finzes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-6-2000 171 200$00
Associação de Pais e Encarregados de

Educação da Escola E. B. 2, 3 de
Miragaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-6-2000 1 000 000$00
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Entidade Data Valor

Associação de Pais e Encarregados de
Educação da Escola Preparatória
Augusto Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 30 000$00

Associação de Pais e Encarregados de
Educação da Escola Secundária de
Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00

Associação de Solidariedade Social de
Vila Cova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00

Associação de Voleibol do Porto . . . . . 15-5-2000 200 000$00
Associação do Infantário de Vila das

Aves — AIVA . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 250 000$00
Associação dos Amigos da Cultura de

Fonte Arcada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 50 000$00
Associação para o Desenvolvimento da

Freguesia de Novelas . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Associação para o Desenvolvimento da

Freguesia de Guilhufe . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Associação para o Desenvolvimento de

Susão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 50 000$00
Ateneu Comercial do Porto . . . . . . . . . 23-6-2000 1 000 000$00
Atlas — Cooperativa Cultural, C. R. L. 17-3-2000 50 000$00
Ballet Teatro Contemporâneo do

Porto, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 500 000$00
Banda Marcial da Foz do Douro . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Banda Marcial de São Cristóvão de

Rio Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00
Banda Musical de Rio Mau . . . . . . . . . 27-6-2000 150 000$00
Banda Musical e Cultural da Vila de

Rio de Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 150 000$00
Boavista Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00
Bombeiros Voluntários de Santo Tirso 16-5-2000 1 000 000$00
CAID — Cooperativa de Apoio à Inte-

gração do Decidente — CIPRL . . . . 31-1-2000 143 900$00
Casa Açores-Norte . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Casa Regional dos Transmontanos e

Alto Durienses do Porto . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Casa da Beira Alta . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Casa da Cultura de Língua Portuguesa 23-6-2000 500 000$00
Centro Cultural Desportivo Arca de Noé 14-3-2000 100 000$00
Centro Desporto, Cultura e Recreio

dos CTT — Correios . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Centro Leonardo Coimbra, Investiga-

ção Científica, Apoio Téc. Serv. Fac.
Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-2000 250 000$00

Centro Recreativo Social Pessoal
Governo Civil Porto . . . . . . . . . . . . . 4-5-2000 5 000 000$00

Centro Recreativo, Desportivo e Cul-
tural de Santiago de Sub-Arrifana 27-6-2000 50 000$00

Centro Recreio Popular Alfena . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Centro Social Paroquial de Nossa

Senhora do Amial . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Centro Social Paroquial de Santo

António do Corim . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Centro Social da Paróquia de Rio

Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Centro Social de Ermesinde . . . . . . . . . 23-6-2000 300 000$00
Centro Social de Soutelo . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Centro Social e Cultural de Abragão 27-6-2000 100 000$00
Centro Social e Paroquial de Santa

Cristina do Couto . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 148 000$00
Centro de Acção Social de Acolhi-

mento à Terceira Idade de Roriz 15-2-2000 409 385$00
Cineclube Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Cinema Novo, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . 12-1-2000 2 000 000$00
Clube Dança Salão Porto . . . . . . . . . . . 23-6-2000 200 000$00
Clube Infante de Sagres . . . . . . . . . . . . 26-6-2000 1 500 000$00
Clube de Caçadores de Rio de Moinhos 27-6-2000 50 000$00
Clube de Pesca e Caça de Penafiel . . . 27-6-2000 50 000$00
Comissão de Festas de São Bartolo-

meu — São Romão do Coronado . . . 12-6-2000 200 000$00
Concurso Internacional de Música

Cidade do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 750 000$00
Conferência Feminina São Vicente de

Paulo de São Julião de Água Longa 29-3-2000 246 000$00
Conferência Feminina São Vicente de

Paulo de São Julião de Água Longa 29-3-2000 220 000$00
Cooperativa Mais Criança . . . . . . . . . . 5-6-2000 150 000$00
Corpo Nacional de Escutas — Agru-

pamento 245 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-2000 50 000$00
Círculo Portuense de Ópera . . . . . . . . . 23-6-2000 1 000 000$00

Entidade Data Valor

De Mãos Dadas — Associação de Soli-
dariedade Social . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00

Entretanto Teatro — Associação Cul-
tural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 200 000$00

Escola Secundária de D. Dinis —
Associação de Pais . . . . . . . . . . . . . . 21-2-2000 25 000$00

Estrelas Vasco da Gama Futebol Clube 23-6-2000 100 000$00
Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-

sia de Senhora da Natividade —
Pedrouços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00

Federação das Colectividades do Dis-
trito do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 1 250 000$00

Festival Internacional Teatro Expres-
são Ibérica — FITEI . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 1 500 000$00

Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 1 000 000$00
Futebol Clube Balselhense . . . . . . . . . . 23-6-2000 200 000$00
Futebol Clube Águias de Santa Marta 27-6-2000 50 000$00
Ginásio Clube de Santo Tirso . . . . . . . 15-2-2000 2 000 000$00
Ginásio Clube de Valbom . . . . . . . . . . 23-6-2000 150 000$00
Grupo Columbófilo de Rio Mau . . . . . 27-6-2000 50 000$00
Grupo Columbófilo de São Martinho

do Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 150 000$00
Grupo Cultural e Recreativo Montes

da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Grupo Desportivo de Baguim do

Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Grupo Desportivo de São Miguel de

Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Grupo Dramático Beneficente de Rio

Tinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Grupo Folclórico de Lordelo do Ouro 23-6-2000 100 000$00
Grupo Xadrez Porto . . . . . . . . . . . . . . . 28-6-2000 200 000$00
Grupo Zés Pereiras Os Amigos Galegos 27-6-2000 50 000$00
Grupo de Danças e Cantares de Santa

Rita de Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Igreja Lusitana, Católica, Apostólica e

Evangélica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-1-2000 750 000$00
Junta Diocesana Porto Ass. Católica

Internacional Serviço Juventude
Feminina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 300 000$00

Liga Portuguesa de Profilaxia Social . . . 23-6-2000 100 000$00
Magriços de Ermesinde Cultura e

Desporto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Movimento Ecológico Baden Powell 15-2-2000 150 000$00
Movimento de Apostolado de Adoles-

centes e Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . 14-4-2000 50 000$00
Médicos do Mundo (Associação) . . . . 23-6-2000 250 000$00
Orfeão de Rio Tinto — Associação

Cultural Recreativa . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Paróquia de Santo Ildefonso . . . . . . . . 6-6-2000 1 000 000$00
Província Portuguesa das Franciscanas

Missionárias de Nossa Senhora . . . . 15-2-2000 500 000$00
Rancho Folclórico Danças e Cantares

As Farrapeirinhas de Baguim do
Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00

Rancho Folclórico de Paranhos . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Rancho Folclórico de São Pedro Bela

Vista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 50 000$00
Rancho Folclórico do Porto . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Rancho Folclórico de Campo . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Rio Mau Futebol Clube . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Rádio Clube de Penafiel . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 150 000$00
São Tiago — Associação de Solidarie-

dade Social de Areias . . . . . . . . . . . . 15-2-2000 400 000$00
SOMA — Associação Portuguesa

Antiproibicionista . . . . . . . . . . . . . . . 15-5-2000 100 000$00
Sociedade Columbófila da Invicta . . . . 5-6-2000 300 000$00
Sociedade Columbófila de Retorta . . . 23-6-2000 100 000$00
Sport Club de Rio de Moinhos . . . . . . 27-6-2000 50 000$00
Sport Clube de Rio Tinto . . . . . . . . . . . 26-6-2000 500 000$00
Sporting Clube Campo . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 500 000$00
T. A. S. — Teatro Amador Susanense 23-6-2000 300 000$00
Tabanca — Associação Africana de

Solidariedade Social . . . . . . . . . . . . . 23-6-2000 100 000$00
Teatro Plástico — Associação Cultural 23-6-2000 200 000$00
Teatro do Carmo Artes . . . . . . . . . . . . 27-6-2000 100 000$00
Universidade Católica Portuguesa . . . 28-2-2000 100 000$00

Total . . . . . . . . . . . 40 433 774$00

15 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.
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Inspecção-Geral da Administração Interna

Aviso (extracto) n.o 7376/2001 (2.a série). — Por despacho do
inspector-geral da Administração Interna de 17 de Maio de 2001:

Maria de São José Frazão Drummond Borges de Barros Rodrigues,
Carlos Manuel Rosa Marques e Maria Filomena da Silva Sousa
Gomes Ribeiro — nomeados, precedendo concurso, assistentes
administrativos principais do quadro desta Inspecção-Geral, nos
termos do n.o 3 do artigo 4.o e do artigo 6.o, n.o 8, do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Subinspector-Geral, José Vicente Gomes
de Almeida.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho (extracto) n.o 11 164/2001 (2.a série). — Por deli-
beração da Junta de Freguesia de Algés, em reunião de executivo
de 27 de Abril de 2001, e por despacho de 9 de Maio de 2001 da
directora-geral-adjunta do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, ao
abrigo do n.o 2 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 252/2000, de 16
de Outubro:

Maria Helena Aveiro Rodrigues, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal da Junta de Freguesia de Algés — requisitada, com a
mesma categoria, para o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, com
efeitos a partir da data de apresentação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 11 165/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e nos
termos do n.o 2 do artigo 9.o do Estatuto dos Serviços Sociais da
Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 262/99,
de 8 de Julho, subdelego no vice-presidente, coronel de infantaria
João Amorim Esteves, com a faculdade de subdelegar, total ou par-
cialmente, as competências relativas aos seguintes actos públicos:

Representar os Serviços Sociais da GNR fora de juízo, desig-
nadamente na outorga de escrituras públicas, em que estes
Serviços sejam parte, relativas à constituição de propriedade
horizontal do património imobiliário habitacional e à alienação
do mesmo, ao abrigo das disposições legais aplicáveis, e nas
escrituras de concessão de mútuos por estes Serviços Sociais
aos beneficiários ou nomear, para o efeito, um representante.

2 de Maio de 2001. — O Presidente, Rui Antunes Tomás, tenen-
te-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 11 166/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2001 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Licenciada Maria Isabel Louro Caria Alcobia, titular do lugar de
assessor do tesouro da carreira técnica superior do tesouro do qua-
dro da Direcção-Geral do Tesouro, a exercer, em comissão de ser-
viço, o cargo de coordenadora do Núcleo de Bonificações e Incen-
tivos da mesma Direcção-Geral — nomeada definitivamente,
mediante concurso, em lugar de assessor do tesouro principal da
mesma carreira e quadro, com efeitos a partir da data do despacho.
(Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Rectificação n.o 1275/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso (extracto) n.o 6712/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 108, de 10 do corrente mês, rectifica-se que onde se
lê «Licenciados Cidália Maria Antunes Ferreira e João Cristiano
Lopes e Silva Korth Brandão, a exercerem funções, na Direcção-Geral

do Tesouro, correspondentes às de técnico superior do tesouro, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, desde 12 de Maio
de 2000» deve ler-se «Licenciados Cidália Maria Antunes Ferreira
e João Cristiano Lopes e Silva Korth Brandão, a exercerem funções,
na Direcção-Geral do Tesouro, correspondentes às de técnico superior
de 2.a classe, em regime de contrato de trabalho a termo certo, desde
12 de Maio de 2000».

15 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Instituto de Informática

Deliberação n.o 948/2001. — Na minha ausência, por gozo de
férias, no período de 11 a 18 de Maio de 2001, delego nos termos
do n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, as competências
próprias e as que me são delegadas na vogal do conselho de direcção
do Instituto de Informática Rosa Maria Serieiro Bicho da Costa Peças.

O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Maio de
2001, ficando ratificados os actos entretanto praticados no âmbito
dos poderes agora conferidos.

9 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
José Augusto Castro Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Aviso n.o 7377/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 39.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que a
lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de um lugar de técnico superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do ex-Con-
selho de Mercados de Obras Públicas e Particulares, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de 23 de Fevereiro
de 2001, e rectificado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de
14 de Março de 2001, homologada por despacho da administradora
do pelouro de pessoal de 11 de Maio de 2001, se encontra afixada,
para consulta, nas instalações deste organismo, sito na Avenida do
Duque de Loulé, 110, 6.o piso, em Lisboa.

Da homologação da referida lista cabe recurso para o membro
do Governo competente, a interpor no prazo de 10 dias úteis, a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, nos termos
do n.o 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, Maria Beatriz Fareleira.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 7378/2001 (2.a série). — Arménio Fernandes dos San-
tos Bento, motorista de ligeiros do quadro de pessoal do Gabinete
para os Assuntos Europeus e Relações Externas do MES — autorizada
a renovação da sua requisição, neste Instituto, até 31 de Agosto do
ano em curso, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com início em 1 de Maio de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Despacho n.o 11 167/2001 (2.a série). — Por despacho de 2
de Maio de 2001 do director nacional-adjunto da Polícia Judiciária:

Marco António Ferreira Martins e José António Passinhas Narciso,
ambos técnicos de justiça auxiliares do Departamento de Inves-
tigação e Acção Penal, José Manuel Freire de Andrade, agente
do quadro da Polícia de Segurança Pública, Cláudia Patrícia Vaz
Taveira da Silva, técnica profissional de 1.a classe do quadro do
Instituto Superior de Engenharia de Lisboa, Luís Miguel Ruivo
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Rafael, Carla Maria da Silva Simões Dique, Fernando David do
Amaral Dias, Orlando Manuel da Cruz Godinho, António Ramalho
Batista e Celso António de Miranda Guedes Vaz, todos especialistas
auxiliares do quadro da Polícia Judiciária, e Paulo Jorge Azevedo
Martins, segurança do quadro da Polícia Judiciária, a exercer em
comissão de serviço extraordinária as funções de especialista auxi-
liar, na mesma Polícia — nomeados, em comissão de serviço
extraordinária e após concurso, especialistas-adjuntos estagiários
da Polícia Judiciária.

João Manuel Freire da Fonseca, António Carlos de Mesquita Albu-
querque Gonçalves, Andrea Regina Vaz Alexandre, Cristina Isabel
do Nascimento Correia, Ana Cristina Correia Gomes, Hélder Pedro
de Oliveira Figueiredo, Marco Aurélio de Sousa Nóbrega de Caires,
Susana Maria Martins de Barros Lopes, José Gonçalo Nunes Gon-
çalves, Bruno Américo Cortesão Faria, Pedro Miguel Filipe Gon-
çalo Vilhena, Lino Manuel de Lima Henriques, João Manuel Franco
Rodrigues Costa, Maria José Gonçalves Ferrador, João Francisco
Páscoa Luís Trigo Barreiras, Carla da Conceição Gonçalves Afonso,
Carlos Alberto Dias de Oliveira, Anabela Ferreira Filipe, Nuno
Emanuel Maia Teixeira Gomes, Carlos Manuel Maciel Oliveira,
Rui Miguel Alves Bergano, Ana Sofia Messias Ramalhete, Pedro
Nuno de Oliveira Correia, Miguel José Vieira Borges Cabral de
Carvalho, Mário Gil Pinto Jorge, Antonio José de Campos Ferreira
Cabral, Duarte Nuno Silvestre Antunes,, Ana Paula Lopez Cardoso
e Walter Clarence Andrade de Matos Barbosa — nomeados, em
regime de contrato administrativo de provimento e após concurso,
especialistas-adjuntos estagiários da Polícia Judiciária. (Não estão
sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Rectificação n.o 1276/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 90, de 17 de Abril
de 2001, a pp. 6722 e 6723, rectifica-se que onde se lê «Ana Margarida
Azevedo Gomes das Neves» e «Regina Maria Simões Dias Santos»
deve ler-se «Ana Maria Azevedo Gomes das Neves» e «Regina Maria
Simões Santos».

10 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 11 168/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Maio de 2001:

Maria do Rosário dos Santos Saraiva Caldeira, técnica profissional
principal da carreira técnico-profissional de arquivo do quadro do
Departamento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade — nomeada definitivamente,
na sequência de concurso, técnica profissional especialista da car-
reira técnico-profissional de arquivo, do mesmo quadro e Minis-
tério, sendo exonerada do lugar de origem à data da aceitação
do novo lugar.

A vaga que vai ocupar é resultante da nomeação da anterior titular
Maria do Patrocínio Moreira Lonet Delgado, na categoria de técnica
profissional especialista principal. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

Despacho n.o 11 169/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Maio de 2001:

Isabel Maria Cunha do Vale Rodrigues, técnica profissional de
2.a classe da carreira técnico-profissional do quadro da Direcção-
-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública do Ministério das Finanças — nomeada defini-
tivamente, na sequência de concurso, técnica profissional de
1.a classe da carreira técnico-profissional do quadro do Departa-
mento de Estudos, Prospectiva e Planeamento do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, sendo exonerada do lugar de origem
à data da aceitação do novo lugar.

A vaga que vai ocupar é resultante do lugar criado pela Portaria
n.o 354/2000, de 15 de Junho, e nunca provida. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Luís Capucha.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Cinemateca Portuguesa — Museu do Cinema

Despacho (extracto) n.o 11 170/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 5 de Maio de 2001:

Licenciado João Paulo Martins Antunes, técnico superior de 1.a classe
do quadro de pessoal desta Cinemateca — autorizado a entrar de
licença sem vencimento, por 30 dias, com início em 15 de Agosto
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Presidente, João Bénard da Costa.

Delegação Regional da Cultura do Algarve

Aviso n.o 7379/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do delegado regional de 7 de Maio de 2001,
se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da
publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral para
provimento de dois lugares de assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal da Delegação Regional da Cultura do Algarve,
aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 12/98, de 19 de Maio, e
pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
b) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção

dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
c) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção

dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar.

3 — Requisitos de candidatura:

Gerais — os previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

Especiais — ser assistente administrativo principal com pelo
menos três anos na categoria e com classificação não inferior
a Bom.

3.1 — Condições preferenciais — experiência na área de pessoal,
expediente e arquivo e conhecimento do funcionamento dos serviços
de âmbito regional do Ministério da Cultura.

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas postas a concurso, caducando com o seu preen-
chimento.

5 — Local de trabalho — Delegação Regional da Cultura do
Algarve, Rua de Portugal, 58, em Faro.

6 — Vencimento e demais regalias sociais — o vencimento é o
fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — Conteúdo funcional — exercer funções de natureza executiva,
enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, emanados dos dirigentes e chefias,
relativas a uma ou mais áreas de actividade administrativa, desig-
nadamente contabilidade, pessoal, expediente e arquivo.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

8.1 — Avaliação curricular, em que serão ponderados os factores
habilitação académica de base, formação profissional, experiência pro-
fissional e classificação de serviço.

8.2 — Entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
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profissionais e pessoais dos candidatos, motivação e interesse para
o desempenho das funções e capacidade de comunicação.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultando da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção indicados.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento de admissão ao concurso dirigido ao delegado regional da
cultura do Algarve ou entregue pessoalmente na Secção de Pessoal,
Rua de Portugal, 58, 8000-281 Faro, ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para o mesmo endereço, e dele devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, serviço de identificação que o emitiu e a sua vali-
dade, estado civil, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo, anti-

guidade na categoria, na carreira e na função pública, iden-
tificação das funções exercidas com maior interesse para o
lugar a que se candidata e a classificação dos últimos três
anos;

d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número, data e página do Diário da República em
que se encontra publicado o presente aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por serem relevantes para apreciação do seu
mérito.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assinado;
b) Documento autenticado das habilitações literárias;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato se encontra

vinculado, devidamente autenticada e actualizada, compro-
vativa da existência e natureza do vínculo, da contagem de
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública
e da classificação de serviço nos últimos três anos;

d) Declaração dos serviços a que o candidato se acha vinculado
em que se especifique o conjunto de tarefas e responsabi-
lidades inerentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato
nos últimos três anos;

e) Documento comprovativo da realização de acções de for-
mação.

12 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Dele-
gação Regional da Cultura do Algarve serão dispensados da apre-
sentação dos documentos que constem dos respectivos processos indi-
viduais, devendo neste caso declarar expressamente tal facto no res-
pectivo requerimento.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal
e disciplinar.

14 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão afixadas nas instalações da Delegação
Regional da Cultura do Algarve, Rua de Portugal, 58, 8000 Faro,
onde poderão ser consultadas, nas horas normais de expediente.

15 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 1 de
Março, faz-se constar o seguinte: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente umas política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciado escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

16 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. João Manuel Pereira Alexandre, assessor prin-
cipal da Delegação Regional da Cultura do Algarve.

Vogais efectivos:

Arquitecta Cristina Maria Dores Silva Farias, técnica supe-
rior requisitada na Delegação Regional da Cultura do
Algarve (que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos).

Maria Gabriela Palma Pires Martins, chefe da secção de
pessoal, expediente e arquivo da Delegação Regional da
Cultura do Algarve.

Vogais suplentes:

Lúcia Maria Branco Neto Correia Gomes, chefe de repar-
tição da Delegação Regional da Cultura do Algarve.

António José Antunes Rodrigues, assistente administrativo
especialista da Delegação Regional da Cultura do
Algarve.

11 de Maio de 2001. — O Delegado Regional, João J. B. Ventura.

Instituto Português das Artes do Espectáculo

Aviso n.o 7380/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do director do Instituto Português das Artes do Espectáculo
de 26 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para preenchimento
de dois lugares vagos existentes na categoria de auxiliar administrativo
da carreira de auxiliar administrativo do quadro de pessoal do Instituto
Português das Artes do Espectáculo (IPAE), constante da Portaria
n.o 497/99, de 13 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para as vagas
que vierem a ocorrer no prazo de um ano a contar da publicação
da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção dada

pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — assegurar o contacto entre os serviços
através da recepção e entrega de expediente e encomendas oficiais,
efectuar tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos ser-
viços e acompanhar os visitantes aos locais pretendidos.

5 — Local de trabalho — Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, Avenida do Conselheiro Fernando de Sousa, 21-A, Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — os resultantes da aplicação do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas os seguintes requisitos:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
constante do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, desde que, se for agente, exerça funções
correspondentes a necessidades permanentes há mais de um
ano;

c) Ser funcionário da administração local que satisfaça os requi-
sitos gerais, nos termos do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de
Junho.

7.2 — Requisitos especiais — ser habilitado com a escolaridade
obrigatória.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso, elaborados nos

termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, deverão ser dirigidos
ao director do Instituto Português das Artes do Espectáculo, entregues
na Repartição Administrativa, Avenida do Conselheiro Fernando de
Sousa, 21-A, 1070-072 Lisboa, ou enviados pelo correio, com aviso
de recepção, expedidos até ao termo fixado para apresentação das
candidaturas, para o mesmo endereço, e deles devem constar os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

c) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que reúne os requisitos gerais para admissão ao concurso
e provimento em funções públicas, constantes do artigo 29.o
do referido decreto-lei;

d) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data do Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso de abertura.
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8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
documentos comprovativos da titularidade dos requisitos especiais
e ainda dos seguintes:

a) Currículo profissional, detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações lite-

rárias e profissionais declaradas;
c) Declaração emitida pelo serviço a que se encontra vinculado

donde constem, de forma inequívoca, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Declaração emitida pelo serviço donde constem a descrição
das tarefas e responsabilidades inerentes ao posto de trabalho
que ocupa, bem como o período a que as mesmas se reportam;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Outros elementos que o candidato considere relevantes para

a apreciação do seu mérito.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal deste Ins-
tituto serão dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c), d) e e).

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Métodos de selecção a utilizar:
9.1 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de

11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Prova prática de conhecimentos específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova escrita de conhecimentos gerais e a prova
prática de conhecimentos específicos têm carácter eliminatório.

9.3 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos académicos exigíveis e adequados ao exercício das fun-
ções e fará apelo aos conhecimentos do candidato ao nível da esco-
laridade obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e matemática, e ainda aos resultantes da vivência do cidadão
comum — despacho n.o 13 381/99, do director-geral da Administração
Pública, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. Assumirá a forma escrita, terá a
duração de duas horas e será valorada numa escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A prova prática de conhecimentos específicos terá a duração
de sessenta minutos e versará sobre a estrutura orgânica e funcional
do Ministério da Cultura e do Instituto Português das Artes do Espec-
táculo, noções gerais sobre atendimento ao público e recepção e enca-
minhamento de correspondência, arquivo e apoio geral, temas cons-
tantes do programa aprovado pelo despacho conjunto n.o 256/2000,
da Secretária de Estado da Cultura e do subdirector-geral da Admi-
nistração Pública, por delegação, de 9 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 4 de Março de 2000.

9.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em todos os métodos
de selecção, sendo adoptada a escala de 0 a 20 valores.

9.6 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, constarão de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas nas instalações do Instituto
Português das Artes do Espectáculo, Avenida do Conselheiro Fer-
nando Sousa, 21-A, Lisboa.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Pedro Halpern Veiga Pereira, subdi-
rector do Instituto Português das Artes do Espectáculo.

Vogais efectivos:

Pedro Nuno de Pinho Matos Barbosa, técnico superior de
2.a classe consultor jurídico.

Maria Teresa Valente da Costa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Maria Matilde Matos Pereira Sanches, chefe de secção.
Margarida Isabel Vitorino da Silva, assistente administrativa

especialista.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Abril de 2001. — O Presidente do Júri, Pedro Veiga Pereira.

Despacho n.o 11 171/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo Clara
Maria Neves de Oliveira e Flora Anjos Encarnação Cristino Nobre,
respectivamente assistente administrativa especialista e técnica pro-
fissional principal do quadro de pessoal do Instituto Português das
Artes do Espectáculo, para exercerem as funções de secretariado do
meu Gabinete. O presente despacho produz efeitos desde o dia 13
de Fevereiro de 2001.

5 de Março de 2001. — O Director, Fernando Luís Sampaio.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Centro Científico e Cultural de Macau

Despacho n.o 11 172/2001 (2.a série):

Luísa Maria Boal Robalo, assistente administrativa do quadro do Cen-
tro Científico e Cultural de Macau — designada, por meu despacho
de 31 de Janeiro de 2001, para exercer as funções de secretária
do presidente do conselho directivo do Centro Científico e Cultural
de Macau, ao abrigo do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, conjugado com o n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro. O presente des-
pacho produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

31 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Maria Alexandra Gomes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 173/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Maio de 2001:

Doutor Filipe Miguel Henriques Lebre Ramos Figueiredo, assistente,
em regime de contrato administrativo de provimento nesta Uni-
versidade — autorizado o contrato administrativo de provimento
para exercer as funções de professor auxiliar, em regime de tempo
integral com exclusividade, por um período de cinco anos, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Maio,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, con-
siderando-se o contrato anterior rescindido. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 174/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Maio de 2001:

Doutora Paula Bacelar Valente da Costa Nicolau, assistente, em
regime de contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — autorizado o contrato administrativo de provimento para
exercer as funções de professora auxiliar, em regime de tempo
integral com exclusividade, por um período de cinco anos, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Maio,
com o vencimento correspondente ao escalão 1, índice 195, con-
siderando-se o contrato anterior rescindido. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho (extracto) n.o 11 175/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Maio de 2001:

Doutora Maria Isabel da Conceição João, professora do quadro de
nomeação definitiva da Escola Secundária Leal da Câmara, requi-
sitada na Universidade Aberta — nomeada, em comissão de serviço
extraordinária, para esta Universidade, como professora auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de
Maio de 2001, com o vencimento correspondente ao escalão 1,
índice 195. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Despacho (extracto) n.o 11 176/2001 (2.a série). — Por des-
pacho reitoral de 1 de Maio de 2001:

Doutor Nuno Miguel Cavalheiro Marques, assistente, em regime de
contrato administrativo de provimento nesta Universidade — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento para exercer as
funções de professor auxiliar, em regime de tempo integral com
exclusividade, por um período de cinco anos, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Maio, com o ven-
cimento correspondente ao escalão 1, índice 195, considerando-se
o contrato anterior rescindido. (Isento de visto do Tribunal de
Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 949/2001. — Sob proposta da Faculdade de
Medicina desta Universidade e pela deliberação n.o 7/2001 da comissão
científica do senado de 19 de Março de 2001, determino:

Objectivos

O curso de licenciatura em Medicina, que corresponde à fase pré-
-graduada da formação médica, tem como finalidade a formação do
médico pluripotencial (1).

A formação médica pré-graduada procura desenvolver capacidades
e potencialidades individuais através de acções em que o ensino e
a aprendizagem se completam, numa evolução gradual e progres-
sivamente mais complexa de conhecimentos, desempenhos e atitudes,
que objectivam a obtenção de competência profissional.

Os objectivos educacionais do curso visam conferir a cada aluno
a preparação clínica pluripotencial que habilite, após um período de
orientação tutelada, ao exercício livre e autónomo da profissão médica,
bem como à qualificação e capacidade para a participação em qualquer
acção de formação médica pós-graduada, a par com outras saídas
profissionais afins.

A formação do médico pluripotencial inclui também a preparação
em valores humanistas, a valorização da investigação científica e a
preparação para uma actualização continuada de conhecimentos e
competências, como partes indissociáveis de actuação e progresso da
medicina.

Organização geral do curso

O curso de licenciatura em Medicina tem a duração de seis anos,
distribuídos ao longo de três ciclos de ensino-aprendizagem, subse-
quentes e inter-relacionados:

a) Ciclo básico (1.o e 2.o anos);
b) Ciclo pré-clínico (3.o ano);
c) Ciclo clínico (4.o, 5.o e 6.o anos).

O plano de estudos tem a escolaridade mínima de cinco mil e
seiscentas horas, que inclui disciplinas e áreas de ensino-aprendizagem
do núcleo curricular obrigatório (num total aproximado de cinco mil
e trezentas horas ou 95 % do total) e actividades optativas (com um
mínimo de trezentas horas ou 5 % do total). O formato pode ser
teórico, teórico-prático e prático (em laboratório, no hospital, no cen-
tro de saúde), incluindo ainda seminários e estágios.

O ensino-aprendizagem tende para ser centrado no aluno, no doente
e na comunidade, na investigação e nas estratégias da saúde.

A formação nos ciclos básico e pré-clínico fundamenta-se em dis-
ciplinas ou áreas de ensino-aprendizagem pluridisciplinares obriga-
tórias e actividades optativas, pelas quais é privilegiada a preparação
científica, o desenvolvimento de capacidades e a aprendizagem de
atitudes e valores com aplicação potencial a problemas e situações
de índole clínica (quadro I). As actividades optativas visam comple-
mentar a formação nuclear (quadro II).

O ensino do ciclo clínico privilegia essencialmente a preparação
clínica geral em grandes áreas de acção médica: medicina, cirurgia,
neurociências clínicas, pediatria, ginecologia e obstetrícia, saúde men-
tal e medicina geral e comunitária. Os 4.o e 5.o anos do curso conferem,
de forma sistemática e estruturada, os conhecimentos, capacidades,
aptidões e atitudes indispensáveis ao ingresso no 6.o ano do curso.
O 6.o ano do curso é o ano de estágio clínico orientado e programado,
sob a tutela directa de clínicos experientes, a decorrer em todas as
áreas referidas (à excepção das neurociências clínicas, que se restringe
ao 4.o ano do curso).

A aprendizagem dos últimos três anos do curso é realizada em
ambiente hospitalar e extra-hospitalar, em natural articulação com
os objectivos do curso, recorrendo a instituições afiliadas do Serviço
Nacional de Saúde.

Os conteúdos das diversas fases de ensino-aprendizagem são objecto
de inter-relação horizontal e vertical, em crescendo de complexidade
desde o 1.o ano até ao último dos anos do curso. A inter-relação,
a ser particularmente desenvolvida por seminários mono e multidis-
ciplinares, visa a objectivação dos conhecimentos e a sua aplicação
clínica, de modo que o futuro médico aprenda a saber e a executar,
com competência, o que recai no âmbito da preparação clínica geral.

Entre as áreas do ensino-aprendizagem vertical (com penetrância
variável em virtualmente todos os anos do curso) são privilegiadas
as das ciências sociais, as do comportamento e comunicação, e as
que perspectivam a promoção da saúde e prevenção da doença (Medi-
cina Preventiva, Clínica Geral e Saúde Pública). Também são áreas
de ensino-aprendizagem vertical as grandes áreas clínicas (Medicina,
Cirurgia, Pediatria e Saúde Mental) que fazem parte do programa
de três anos do ciclo clínico e a Ginecologia-Obstetrícia, incluída
no programa dos 5.o e 6.o anos (quadro III).

O plano curricular está organização por unidades de crédito que são
referidas à escolaridade específica das diversas disciplinas ou áreas (qua-
dro IV), independentemente da avaliação ser sumativa ou informativa.

Caracterização e escolaridade de cada ciclo

Ano escolar, regime de frequência e avaliação

O ano escolar tem início para os primeiros cinco anos do curso
na 2.a quinzena do mês de Setembro e termina em 30 de Julho do
ano seguinte, podendo este termo ser antecipado até 45 dias, de acordo
com o programa de estudos estabelecido para cada um dos anos do
curso.

O estágio clínico, no 6.o ano do curso, tem início na 2.a quinzena
do mês de Outubro e termina na 1.a quinzena do mês de Novembro
do ano seguinte.

Existem períodos de férias intercalados no ano escolar, com duração
a definir anualmente pelo conselho pedagógico, e de acordo com
cronograma a ser distribuído.

Relativamente ao regime de frequência às aulas, para os primeiros
cinco anos do curso, é facultativo para as aulas teóricas e obrigatório
no mínimo de dois terços do número do restante formato de acções
lectivas previstas para cada disciplina ou áreas de ensino-aprendi-
zagem. Os alunos que tenham mais de um terço de faltas a uma
ou mais das referidas actividades lectivas perdem a frequência, não
podendo realizar o respectivo exame no mesmo ano.

Em relação ao regime de faltas, os estudantes-trabalhadores e outros
contigentes especiais usufruem dos direitos previstos em legislação
específica.

Os exames de cada disciplina ou área de ensino-aprendizagem do
núcleo obrigatório do 1.o ao 4.o ano do curso decorre em duas épocas:
época normal e época de recurso.

Os exames da época normal (1.a época) realizam-se em períodos
imediatos à frequência das respectivas disciplinas, entre os meses de
Janeiro e de Julho. Os exames da época de recurso (2.a época) rea-
lizam-se na 1.a quinzena do mês de Setembro. Para o 5.o ano do curso,
além daquelas duas épocas, está prevista uma época especial na 2.a quin-
zena do mês de Setembro. Os trabalhadores-estudantes e outros con-
tingentes especiais beneficiam de uma época adicional para exames
previstos em legislação, que é fixada na 1.a quinzena do mês de Outubro.

Núcleo curricular obrigatório

Ciclo básico (1.o e 2.o anos do curso)

O ensino do ciclo básico reparte-se nos primeiros dois anos do
curso.

A escolaridade obrigatória é de 26 semanas (aproximadamente)
para cada ano lectivo.

Cada uma das disciplinas do plano de estudos dos 1.o e 2.o anos
é leccionada autonomamente, ainda que no 2.o ano haja alguns semi-
nários sobre temáticas de interesse comum, com a participação da
maioria das disciplinas desse ano.

No 1.o ano são leccionadas duas áreas de ensino-aprendizagem
(Medicina Preventiva I e Bioestatística; Introdução à Medicina) e
quatro disciplinas (Anatomia Normal; Bioquímica Celular; Biologia
Molecular da Célula; Fisiologia I). A área de Medicina Preventiva I
e Bioestatística inclui duas disciplinas com ensino coordenado.

No 2.o ano, as disciplinas de Bioquímica Fisiológica, Fisiologia II
e Histologia e Embriologia são leccionadas durante todo o período
escolar; as disciplinas de Psicologia e de Neuroanatomia são leccio-
nadas em partes sequenciais daquele período.

Ciclo pré-clínico (3.o ano do curso)

O ensino do ciclo pré-clínico é representado por um ano de estudos
entre o ciclo básico e o ciclo clínico. O ensino-aprendizagem no ciclo
pré-clínico é repartido por dois períodos sequenciais de igual duração,
num total de 26 semanas de aulas.
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No período inicial, o ensino-aprendizagem é estruturado em dis-
ciplinas no âmbito das ciências funcionais, ciências patológicas e de
diagnóstico, ciências sociais e ciências médicas.

No 2.o período, o ensino-aprendizagem é estruturado em duas áreas
de integração do conhecimento, uma das quais (Patologia) resulta
do conjunto de disciplinas do 1.o período. A outra área de integração
(Introdução à Clínica) visa a iniciação ao conhecimento e à prática
clínicos e ao saber-estar em ambientes clínicos. O 1.o período des-
tina-se ao ensino-aprendizagem das seguintes sete disciplinas: Ana-
tomia Patológica, Farmacologia, Microbiologia, Mecanismos de
Doença, Imunologia, Genética e Medicina Preventiva II. Cada uma
das disciplinas é leccionada autonomamente neste semestre. Neste
período é também iniciado o ensino da área de Introdução à Clínica,
que se desenvolve especialmente no 2.o período. Na Introdução à
Clínica é iniciada a aprendizagem da relação médico-doente, através
da iniciação semiológica não sistemática, simulada e em vivência
clínica.

O 2.o período contempla as duas áreas de ensino-aprendizagem
(Patologia e Introdução à Clínica), cada uma das quais funciona, para
efeitos académicos, também como disciplina. Na área da Patologia
são integrados os conhecimentos fundamentais aprendidos em cada
uma das disciplinas do 1.o semestre, no âmbito dos principais quadros
patológicos dos diversos órgãos e sistemas e de algumas doenças.

O ensino-aprendizagem temático das duas áreas do 2.o período
é articulado entre si. O ensino-aprendizagem decorre em aulas teó-
ricas, teórico-práticas, práticas e seminários integradores, com inci-
dência variável de disciplina para disciplina.

Ciclo clínico (4.o e 5.o anos e estágio clínico)

O ciclo clínico tem a duração de três anos, durante os quais decorre,
com incidência variável, o ensino-aprendizagem das sete áreas médicas
nucleares (obrigatórias): Medicina, Cirurgia, Saúde Materna e Infantil
(Pediatria e Ginecologia-Obstetrícia), Neurociências Clínicas, Medi-
cina Geral e Comunitária-Saúde Pública e Psiquiatria-Saúde Mental.

O ensino de cada uma daquelas áreas decorrerá no âmbito de
uma unidade departamental académica com organização funcional
sobreponível a um departamento assistencial, com idêntica direcção.
Integram cada uma daquelas áreas outras vertentes afins ao respectivo
domínio do conhecimento e prática.

A estratégia e a metodologia da formação clínica privilegiam a
aprendizagem tutelada, a par com a responsabilização crescente do
aluno pelos conhecimentos e competências que adquire, pelas aptidões
e atitudes que desenvolve e pelos valores que defende para uma melhor
eficácia educacional. Nos 4.o e 5.o anos os alunos são distribuídos
por dois blocos educacionais com escolaridade equivalente, nos quais
é articulado o ensino-aprendizagem das disciplinas e áreas de cada
ano.

No 6.o ano, os alunos são distribuídos rotativamente pelas respec-
tivas áreas de estágio clínico.

Nos 4.o e 5.o anos do curso, o ensino das áreas de Medicina, Cirurgia,
Pediatria e Psiquiatria-Saúde Mental é subdividido em duas partes
complementares, respectivamente I e II.

Em termos gerais, os conteúdos pedagógicos do 4.o ano são orien-
tados fundamentalmente para o ensino-aprendizagem da respectiva
componente semiológica, reservando-se o 5.o ano para aprofundar
as componentes de patologia e terapêutica.

O ensino nuclear de Neurociências Clínicas é restrito ao 4.o ano
do curso, enquanto o ensino de Ginecologia e Obstetrícia e o de
Clínica Geral e Saúde Pública decorrem, em ambos os casos, no 5.o ano
e no estágio pré-licenciatura.

No ensino de algumas daquelas áreas clínicas são integradas maté-
rias de especialidades médico-cirúrgicas e outras matérias que se
entendam relevantes para a formação médica pré-graduada. Todavia,
aqueles complementos pedagógicos devem ser entendidos como tópi-
cos de informação sequencial de um conjunto preferencialmente inte-
grado, e não como disciplinas dissociadas.

Naquela perspectiva, são integrados no ensino de Medicina I e
II alguns conhecimentos essenciais de Anatomia Patológica Especial;
Cardiologia; Dermatologia; Doenças Infecciosas e Parasitárias; Endo-
crinologia; Gastrenterologia; Geriatria; Pneumologia; Hematologia;
Imuno-Alergologia; Imagiologia; Medicina Legal; Nefrologia; Pato-
logia Clínica; Reumatologia, e Terapêutica Geral. No que respeita
à Cirurgia I e II, são incluídos os conhecimentos essenciais de Anes-
tesiologia e Reanimação; Anatomia Patológica Especial; Cirurgia Vas-
cular; Cirurgia Cardiotorácica; Cirurgia Plástica e Reconstrutiva; Orto-
pedia; Otorrinolaringologia, e Urologia. As Neurociências Clínicas
incluem o ensino coordenado das disciplinas de Oftalmologia e de
Neurologia.

O estágio pré-licenciatura, no 6.o ano, possibilita a aprendizagem
da prática clínica em cada uma das áreas nucleares referidas, sob
a tutela de clínicos experientes a decorrer em unidades hospitalares
e centros de saúde associados ao ensino médico. Nesse período, o
estagiário tem a possibilidade de aplicar os conhecimentos e os desem-
penhos nucleares adquiridos durante o curso, de aprender e de apro-
fundar novos conhecimentos, desempenhos, obrigações deontológicas

e atitudes éticas da profissão, de adquirir confiança e o sentido da
responsabilidade clínica e de desenvolver capacidades para funções
de responsabilidade clínica progressiva.

Caracterização do 4.o ano

Fazem parte do plano de estudos do 4.o ano duas disciplinas (Pedia-
tria I; Psiquiatria I e Saúde Mental) e três áreas de ensino-apren-
dizagem (Medicina I; Cirurgia I; Neurociências Clínicas).

Cada uma das disciplinas ou áreas é leccionada autonomamente,
tem escolaridade própria ao longo do período lectivo, em articulação
com as restantes disciplinas e áreas, e funciona, para efeitos aca-
démicos, também como uma disciplina em que recai uma classificação
única.

As disciplinas e áreas são repartidas por dois blocos educacionais,
cada um com cerca de 15 semanas de escolaridade. A área de Medi-
cina I e a disciplina de Pediatria I integram um dos blocos, loca-
lizando-se as restantes disciplinas (Psiquiatria I e Saúde Mental) e
áreas (Cirurgia I; Neurociências Clínicas) no outro bloco. Cada um
dos blocos recebe metade dos alunos inscritos no 4.o ano do curso,
para o ensino-aprendizagem das disciplinas e áreas que o constituem,
após o que, no seu termo e concluída a respectiva avaliação, os alunos
ingressam no ensino-aprendizagem de disciplinas e áreas do bloco
complementar.

Caracterização do 5.o ano

Fazem parte do plano de estudos do 5.o ano quatro disciplinas
(Pediatria II; Psiquiatria II e Saúde Mental; Ginecologia e Obstetrícia;
Clínica Geral) e duas áreas de ensino-aprendizagem (Medicina II;
Cirurgia II). Cada uma das disciplinas ou áreas é leccionada auto-
nomamente, tem escolaridade própria ao longo do período lectivo,
em articulação com as restantes disciplinas e áreas, e funciona, para
efeitos académicos, também, como uma disciplina em que recai uma
classificação única.

As disciplinas e áreas são repartidas por dois blocos educacionais,
cada um com cerca de 15 semanas de escolaridade. A área de Medicina
II e as disciplinas de Ginecologia e Obstetrícia e Clínica Geral integram
um dos blocos, constituindo as restantes disciplinas (Psiquiatria II
e Saúde Mental; Pediatria II) e área (Cirurgia II) o outro bloco.

Cada um dos blocos recebe metade dos alunos inscritos no 5.o ano,
para o ensino-aprendizagem das disciplinas e das áreas que constituem,
após o que, no seu termo e concluída a respectiva avaliação, os alunos
ingressam no ensino-aprendizagem de disciplinas e de áreas do bloco
complementar.

Caracterização geral do 6.o ano — estágio clínico (*)

No 6.o ano (último ano do curso) decorre o estágio clínico (orientado
e programado), a desenvolver obrigatoriamente durante 44 semanas
de actividade clínica nas áreas de conhecimento de Medicina; Cirurgia;
Saúde Materna e Infantil; Medicina Geral e Comunitária; Saúde
Pública, e Saúde Mental.

A par da vivência clínica são incluídos seminários formativos sobre
temáticas complementares e indispensáveis para a prática clínica.

Além das áreas obrigatórias no estágio clínico no ano lectivo de
2000-2001, os alunos têm de realizar duas actividades optativas, em
dois períodos sequenciais de duas semanas cada, num total de
5 créditos.

Têm acesso ao período de estágio pré-licenciatura os alunos que
concluam com aproveitamento todos os níveis de avaliação dos anos
antecedentes.

Núcleo curricular optativo

Caracterização

O programa curricular da FML inclui um conjunto de actividades
optativas (disciplinas, cursos, estágios de investigação e estágios clí-
nicos). Estas constituem um espaço de formação complementar esco-
lhido pelo aluno, de acordo com os seus interesses e curiosidades
intelectuais e culturais, no âmbito dos objectivos formativos em auto-
nomia e auto-responsabilização.

Conforme os princípios gerais que enquadram o programa para
a obtenção da licenciatura, todos os alunos devem realizar durante
o curso, com aproveitamento, um conjunto de opções que perfaça
9 unidades de crédito para alunos inscritos no 1.o ano em 1998-1999
e 7 unidades de crédito para os inscritos em anos anteriores ao novo
plano curricular.

As actividades optativas poderão desenvolver-se desde já em quatro
âmbitos fundamentais:

1) Temáticas já abordadas no núcleo curricular obrigatório do
curso de Medicina, mas que, pela sua diferenciação, sejam
motivo de curiosidade e prospecção motivacional ou de apro-
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fundamento específico, com vista a um futuro profissional.
São exemplo a maior parte das disciplinas optativas já exis-
tentes no anterior currículo da FML e que poderão continuar
como disciplinas e ou estágios clínicos no novo plano de estu-
dos (quadro II);

2) Temáticas de natureza não biomédica, mas que, na sociedade
actual e futura, são imprescindíveis para uma prática médica
contextualizada. Como exemplo, poder-se-ão citar áreas tais
como Direito e Saúde, Gestão e Economia da Saúde, Filosofia
do Conhecimento, Antropologia Médica, mas já contempladas
no presente plano de estudos, outras a serem incluídas
proximamente;

3) Temáticas de conteúdos marcadamente pragmático, confe-
rindo competências que facilitam a restante aprendizagem.
Poder-se-ão apontar como exemplo as disciplinas de Língua
Inglesa e de Informática;

4) Temáticas que facilitam o aprofundamento da aprendizagem
de investigação sob a forma de prática de projectos de inves-
tigação laboratorial, clínica ou epidemiológica, com eventual
colaboração interdisciplinar. São exemplos os Estágios de
Investigação Laboratorial e ou Clínica.

Cursos livres

Objectivos — aprofundar conhecimentos em áreas disciplinares
médicas que pela sua diferenciação sejam motivo de curiosidade e
prospecção motivacional com vista a um futuro profissional.

Tutores — os tutores podem ser docentes ou investigadores desig-
nados pelo director da unidade com o seguinte nível de formação:
mestre, doutorando, doutor ou investigador creditado.

Candidaturas — podem candidatar-se todos os alunos do curso de
Medicina, tendo em atenção os anos de curso a que se refere cada
disciplina ou curso livre.

As candidaturas são apresentadas na Repartição Académica
aquando da inscrição no ano respectivo.

Os alunos deverão indicar no momento da inscrição de cada ano
lectivo até quatro cursos livres, ordenando-os por ordem decrescente
de preferência.

Os alunos que excederem o total de vagas previstas para cada curso
livre são distribuídos pelas restantes disciplinas indicadas, por ordem
de inscrição e preferência.

Para cada aluno é aberta a possibilidade de inscrição em um curso
livre por ano de curso, sendo a sua admissibilidade a outro curso
livre dependente das vagas sobrantes, após ser completada a inscrição
dos restantes alunos.

Características — existem dois tipos de cursos livres: teórico-prá-
ticos e experimentais. Os cursos livres teórico-práticos terão a duração
de quinze horas (em geral) e o curso livre experimental terá a esco-
laridade mínima de cinquenta horas.

O período de ensino das actividades de opção terá de confinar-se
a espaços de calendário que não interfiram com o ensino das disciplinas
nucleares, sendo reservada a 1.a quinzena anterior ao início do núcleo
curricular obrigatório para a sua realização preferencial em qualquer
horário, ou em qualquer outro período escolar para além das 16 horas
e 30 minutos ou, ainda, em regimes excepcionais, a aprovar caso
a caso.

A frequência dos cursos livres optativos é condicionada pelo número
limite de vagas definidas anualmente.

Disciplinas

Objectivos — aprofundar conhecimentos em áreas disciplinares
médicas que pela sua diferenciação sejam motivo de curiosidade e
prospecção motivacional com vista a um futuro profissional.

Tutores — os tutores podem ser docentes ou investigadores desig-
nados pelo director da unidade com o seguinte nível de formação:
mestre, doutorando, doutor ou investigador creditado.

Candidaturas — podem candidatar-se todos os alunos do curso de
Medicina, tendo em atenção os anos de curso a que se refere cada
disciplina.

As candidaturas são apresentadas na Repartição Académica
aquando da inscrição no ano respectivo.

Para cada aluno é aberta a possibilidade de inscrição em uma dis-
ciplina por ano de curso, sendo a sua admissibilidade a outra disciplina
optativa dependente das vagas sobrantes, após ser completada a ins-
crição dos restantes alunos.

Características — a disciplina optativa terá a carga horária de trinta
horas.

O período de ensino das disciplinas de opção terá de confinar-se
a espaços de calendário que não interfiram com o ensino das disciplinas
nucleares, sendo reservada a 1.a quinzena anterior ao início do núcleo
curricular obrigatório para a sua realização preferencial em qualquer
horário, ou em qualquer outro período escolar para além das 16 horas
e 30 minutos ou, ainda, em regimes excepcionais, a aprovar caso
a caso.

A disciplina deverá ser concluída obrigatoriamente no ano lectivo
em que se iniciou.

A frequência de cada disciplina é condicionada pelo número limite
de vagas definido anualmente.

Estágios

Os estágios de investigação inserem-se nas actividades optativas
e pretendem desenvolver um processo de vivência de prática de inves-
tigação laboratorial e clínico-laboratorial.

Com base num projecto predefinido e com o acompanhamento
directo de um tutor, o aluno poderá e deverá desenvolver um trabalho
de investigação que contribua para a sua formação médica.

Os estágios de iniciação pedagógica pretendem integrar, de forma
organizada, alunos que concluíram disciplinas básicas e pré-clínicas
com boa preparação, no ensino dos seus colegas mais novos, atri-
buindo-lhes créditos formativos. Esta actividade participada de alu-
nos-monitores voluntários vem na linha de uma longa tradição ins-
titucional, fomentada como experiência positiva nalgumas disciplinas
básicas da Faculdade de Medicina de Lisboa.

Estágios de investigação laboratorial e clínico-laboratorial

Objectivos — desenvolver no aluno, através da resolução de um
problema de natureza experimental, e utilizando a metodologia cien-
tífica, capacidade de planeamento e execução e, subsequentemente,
de análise, apresentação e discussão dos resultados da investigação
realizada.

Características — cada aluno admitido a estágio ficará sob a orien-
tação e responsabilidade directas de um tutor, que lhe facultará o
apoio necessário à execução dos objectivos e do programa de estágio.

A duração do estágio deverá ser de pelo menos oitenta horas de
trabalho efectivo.

O estágio deverá ser concluído obrigatoriamente no ano lectivo
em que se iniciou.

Conteúdos programáticos — anualmente, os directores dos labo-
ratórios e institutos da FML darão a conhecer os projectos de estágio
e os respectivos tutores, bem como as vagas disponibilizadas.

Tutores — os tutores podem ser docentes ou investigadores desig-
nados pelo director da unidade com o seguinte nível de formação:
doutoramento, mestre, doutor ou investigador creditado.

Candidaturas — podem candidatar-se a estes estágios todos os alu-
nos do curso de Medicina inscritos nos 4.o e 5.o anos.

As candidaturas são apresentadas na Repartição Académica
aquando da inscrição no ano lectivo respectivo.

Critérios de selecção — os alunos serão seleccionados pelos direc-
tores dos institutos e laboratórios que disponibilizaram vagas com
base nos seguintes critérios:

1) Não terem disciplinas em atraso;
2) Entrevista com o director da unidade receptora.

Estágios de investigação na comunidade

Objectivos — os estágios de investigação na comunidade preten-
dem:

Sensibilizar os alunos para a necessidade da investigação a nível
da comunidade como base para uma melhor intervenção em
saúde;

Chamar a atenção para domínios emergentes de grande rele-
vância social;

Reforçar a aquisição de conhecimentos, de atitudes e de com-
petências ligados à prática da investigação médica, desde o
planeamento dos estudos até à análise e à apresentação dos
resultados.

Características — cada aluno admitido a estágio ficará sob a orien-
tação e responsabilidade directas de um tutor, que lhe facultará o
apoio necessário à execução dos objectivos e do programa de estágio.

A duração do estágio deverá ser de pelo menos oitenta horas de
trabalho efectivo.

O estágio deverá ser concluído obrigatoriamente no ano lectivo
em que se iniciou.

Conteúdos programáticos — cada estágio terá um programa espe-
cífico em função do projecto de investigação, da natureza da actividade
aí desempenhada e de acerto de propósitos entre tutor e aluno.

Este programa deverá desenvolver nos alunos, através da resolução
de problemas de natureza prática, utilizando metodologia científica
e novos métodos pedagógicos, a capacidade de observação e de análise,
de apresentação e de discussão dos resultados da investigação
realizada.

Anualmente, o Instituto de Medicina Preventiva dará a conhecer
os projectos de estágio, os respectivos tutores bem como as vagas
disponibilizadas.
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Tutores — os tutores podem ser docentes ou investigadores desig-
nados pelo director do Instituto de Medicina Preventiva com o seguinte
nível de formação: doutoramento, mestre, doutor ou investigador
creditado.

Candidaturas — podem candidatar-se a estes estágios todos os alu-
nos do curso de Medicina inscritos nos 4.o e 5.o anos.

As candidaturas são apresentadas na Repartição Académica
aquando da inscrição no ano lectivo respectivo.

Critérios de selecção — os alunos serão seleccionados pelo docente
responsável do estágio de investigação na comunidade, com base nos
seguintes critérios:

1) Não terem disciplinas em atraso;
2) Entrevista com o responsável pelo projecto de investigação

(tutor).

Estágios de investigação clínica

Objectivos — Os estágios de investigação clínica pretendem:

Desenvolver no aluno o interesse pela investigação clínica;
Contribuir para o entendimento da investigação clínica como

parte da formação e atitude médica de qualidade, e garantia
do processo cientifico e tecnológico da Medicina;

Aumentar a preparação metodológica neste tipo de pesquisa;
Desenvolver capacidades para apreciar criticamente a informação

e a prática médica;
Facultar aos alunos a vivência em laboratórios/serviços da

FML/HSM com actividade de investigação clínica regular.

Características — cada aluno admitido a estágio ficará sob a orien-
tação e responsabilidade directas de um tutor, que lhe facultará o
apoio necessário à execução dos objectivos e do programa de estágio.

A duração do estágio deverá ser de pelo menos oitenta horas de
trabalho efectivo.

O estágio deverá ser concluído obrigatoriamente no ano lectivo
em que se iniciou.

Conteúdos programáticos — os estágios de investigação clínica
poderão assumir dois formatos tipo:

Projecto de investigação original;
Participação num projecto de investigação, de modo a cumprir

uma grelha de desempenhos.

Anualmente, o coordenador dos estágios de investigação clínica
dará a conhecer o local dos estágios, os respectivos tutores, bem como
as vagas disponibilizadas.

Tutores — os tutores podem ser docentes ou investigadores desig-
nados pelo coordenador dos estágios de investigação clínica com licen-
ciatura, mestrado ou doutoramento, com comprovada experiência de
liderança de projectos e actividade continuada de investigação clínica.

Candidaturas — podem candidatar-se a estes estágios todos os alu-
nos do curso de Medicina inscritos nos 4.o e 5.o anos.

Os alunos deverão inscrever-se em grupos de dois por cada tutor,
indicando o tutor da sua preferência.

As candidaturas são apresentadas na Repartição Académica
aquando da inscrição no ano lectivo respectivo.

Critérios de selecção — os alunos serão seleccionados pelo coor-
denador dos estágios de investigação clínica, com base nos seguintes
critérios:

1) Não terem disciplinas em atraso;
2) Média das classificações obtidas nos anos anteriores;
3) Por entrevista, caso não seja possível a selecção pelo método

anterior.

Estágios de iniciação pedagógica

Objectivos — contribuir para a formação pedagógica dos alunos
da FML, pela sua colaboração na actividade lectiva como monitores
voluntários tutelados, das disciplinas básicas e pré-clínicas do núcleo
obrigatório do curso de Medicina, com o mínimo de três unidades
de crédito.

Características e conteúdos programáticos — a actividade de ini-
ciação pedagógica como aluno-monitor voluntário compreende a cola-
boração nas aulas práticas e sua preparação, bem como noutros tra-
balhos de índole pedagógica, nomeadamente a organização de meios
audiovisuais de ensino, e a participação em acções formativas em
curso na Faculdade.

Cada aluno-monitor voluntário fica durante todo o período lectivo
da disciplina semestre ou ano escolar — sob a orientação e respon-
sabilidade directa de um tutor que determinará o trabalho a realizar,
o seu horário e a sua calendarização.

A duração do estágio de iniciação pedagógica é variável consoante
as unidades de crédito (UC) de cada disciplina, sendo pelo menos
de trinta horas lectivas, ou sessenta horas lectivas, respectivamente
para disciplinas com um mínimo de 3 UC ou 7 UC.

Cada aluno pode ser monitor voluntário de uma só disciplina em
cada período.

Tutores — os tutores dos alunos-monitores voluntários podem ser
professores, assistentes ou equiparados que tenham a seu cargo turmas
práticas das disciplinas contempladas, com reconhecida qualidade
pedagógica pela qual respondam os professores regentes respectivos.
Cada tutor poderá ter até três alunos-monitores voluntários.

Candidaturas — podem candidatar-se a estas vagas de estágio de
iniciação pedagógica como monitor voluntário todos os alunos do
curso de Medicina que tenham concluído as disciplinas respectivas
com bom aproveitamento.

As candidaturas são apresentadas na Repartição Académica
aquando da inscrição no ano lectivo respectivo.

Critérios de selecção — os alunos serão seleccionados pelos direc-
tores ou professores regentes das disciplinas, com base nos seguintes
critérios:

1) Terem tido elevada classificação na disciplina pretendida;
2) Terem elevada classificação média no(s) ano(s) anterior(s);
3) Outras características pessoais avaliáveis através de uma

entrevista com o director ou regente da disciplina.

Avaliação (do 1.o ao 5.o ano do curso)

Caracterização geral

Os conteúdos de cada disciplina ou área de ensino-aprendizagem
do 1.o ao 5.o ano de curso são aferidos por avaliação preferencialmente
contínua e ou convergem em provas finais que englobam conheci-
mentos integrados.

O aproveitamento final em cada uma das actividades lectivas resulta
da presença e da demonstração da aquisição de conhecimentos, capa-
cidades e atitudes programadas. O regime presencial aplica-se às acti-
vidades práticas e teórico-práticas.

O aproveitamento na área de Introdução à Medicina e nas dis-
ciplinas, áreas, estágios e outras actividades optativas resulta de infor-
mação qualitativa (aprovação/não aprovação), com valorização em
unidades de crédito.

O aproveitamento em todas as disciplinas e áreas obrigatórias
(exceptuando-se a área de Introdução à Medicina) tem carácter suma-
tivo, conferido por um valor único e global, além de ser valorizado
em unidades de crédito, de acordo com o disposto no Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio. Entende-se por aproveitamento sumativo
de cada disciplina ou área a obtenção de uma classificação igual ou
superior a 10 valores. A classificação quantitativa do aproveitamento
decorre do exame final em cada disciplina e ou de outras formas
de avaliação previstas.

O aproveitamento na área obrigatória de Introdução à Medicina
e nas disciplinas, áreas, estágios e outras actividades optativas resulta
de informação qualitativa (aprovação/não aprovação), com a valo-
rização em unidades de crédito.

O aproveitamento final de cada área de ensino-aprendizagem
engloba todos os módulos de avaliação de cada uma das disciplinas
ou módulos que a integram.

As épocas de exame previstas para o núcleo curricular obedecem
ao calendário anual definido e aprovado antecipadamente em conselho
pedagógico.

1.a época — o aluno poderá prestar provas de exame final a todas
as disciplinas nas quais esteja legalmente inscrito e tenha obtido a
frequência exigida, respeitando as precedências. Haverá uma 2.a cha-
mada nesta época para cada disciplina, devendo ser requerida, obri-
gatoriamente, nas vinte e quatro horas seguintes à data da 1.a chamada.
A 2.a chamada do exame deverá ser realizada no prazo de quarenta
e oito horas (em dias úteis) após a 1.a chamada.

A antecipação da época de exames de disciplinas em atraso que
precedem as do ano de inscrição é considerada como 1.a época, pelo
que, na eventualidade de não ser obtido aproveitamento nessa ante-
cipação, o exame poderá ser requerido somente em 2.a época.

2.a época — os exames são requeridos no prazo estipulado anual-
mente para o efeito (na última semana de Julho e na 1.a quinzena
de Agosto), no total máximo de créditos definidos para cada ano.

Época especial (2.a quinzena de Setembro) — esta época não tem
limite de unidades de crédito, destinando-se apenas aos alunos do
5.o ano em situação de iniciarem o estágio clínico.

Núcleo curricular obrigatório

Ciclo básico

O aproveitamento final na disciplina de Introdução à Medicina
depende da satisfação de todos os seguintes elementos avaliativos:
participação presencial em todas as actividades pedagógicas, concre-
tização dos exercícios de avaliação e informação dos tutores. A não
aprovação tem implicações idênticas às que vigoram nas disciplinas
com aproveitamento quantitativo.
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Nas restantes disciplinas o aproveitamento é quantitativo, derivando
das diversas classificações obtidas e do sistema de avaliação sumativa
utilizado.

A avaliação das disciplinas de Bioquímica Celular e de Bioestatística
é realizada no começo do mês de Fevereiro (1.a e 2.a chamadas).

Para as restantes disciplinas do 1.o ano, a 1.a época (1.a e 2.a cha-
madas) está fixada em Junho-Julho. A avaliação em 2.a época decorre
na 1.a quinzena do mês de Setembro.

A classificação final da área de Medicina Preventiva I e Bioes-
tatística requer aproveitamento em cada uma daquelas disciplinas,
sendo igual ao seu somatório a dividir por dois. Havendo aprovei-
tamento em apenas uma das disciplinas, essa classificação é válida
até que seja obtido aproveitamento na disciplina em atraso.

No que se refere ao 2.o ano, a 1.a e a 2.a chamadas do exame
da 1.a época de Psicologia decorrem na primeira semana de Janeiro,
enquanto as de Neuroanatomia têm lugar na semana seguinte às férias
da Páscoa.

Os exames da 1.a época das restantes disciplinas (1.a e 2.a chamadas)
são fixados para os meses de Junho e de Julho.

O aproveitamento nas disciplinas com classificação sumativa pode
ser obtido através de um dos dois seguintes sistemas de avaliação,
a definir em cada disciplina:

a) Avaliação continuada e exame final complementar;
b) Exame final único.

A avaliação continuada é caracterizada por um número variável
de provas com características diversas, a realizar durante as aulas
teórico-práticas de cada disciplina.

Na mesma semana não deverão ocorrer provas de avaliação em
mais de duas disciplinas, cabendo a organização do calendário ao
coordenador pedagógico do ano, de acordo com a dos professores
regentes.

Os alunos que não participem ou não obtenham aproveitamento
na avaliação continuada realizam exame final único (na 1.a e ou na
2.a épocas).

Os alunos podem inscrever-se em exames na 2.a época, referentes
a um máximo de 17 unidades de crédito, quer sejam disciplinas do
2.o ano ou atrasadas.

Ciclo pré-clínico

Todas as disciplinas e áreas de ensino têm avaliação independente.
No total, cada aluno inscrito no 3.o ano deverá obter aproveitamento
em nove disciplinas, sete do 1.o período e duas do 2.o período lectivo,
a ser obtido na 1.a época ou em época de recurso.

Os exames das disciplinas com precedência, eventualmente em
atraso de anos anteriores, têm de ser concluídos com aproveitamento
antes dos exames das disciplinas do 1.o período do 3.o ano que pre-
cedem. Nesse sentido, esses exames devem ser realizados nos dias
úteis da 1.a quinzena do mês de Janeiro antecedente à 1.a época
do mesmo ano.

O aproveitamento nas disciplinas do 1.o período consiste num exame
final único para cada disciplina.

Não há restrições à transição do 1.o para o 2.o período.
O aproveitamento nas disciplinas do 2.o período é obtido através

de dois tipos de avaliação: continuada e exame final complementar.
A avaliação continuada é efectuada pelo(s) docente(s) respectivo(s)

no decorrer das aulas teórico-práticas e práticas. Tem em conta a
frequência, a participação e a demonstração de conhecimentos, apti-
dões e atitudes. A classificação mínima da avaliação que permite a
realização do exame final complementar é de 10 valores.

A classificação que decorre da avaliação continuada tem um peso
de 30 % na classificação final de cada disciplina, sendo o exame final
complementar cotado para 100 %, numa escala de 0 a 20 valores.

Os alunos podem inscrever-se em exames na 2.a época, referentes
a um máximo de 27 unidades de crédito, incluindo disciplinas em
atraso.

Ciclo clínico

Avaliação de conhecimentos no 4.o ano

Cada aluno inscrito no 4.o ano deverá obter aproveitamento nas
áreas e nas disciplinas obrigatórias predefinidas.

Os exames das disciplinas e das áreas com precedência, eventual-
mente em atraso de anos anteriores, devem ser concluídos com apro-
veitamento antes dos exames das disciplinas que precedem nos 4.o
e 5.o anos, respectivamente.

Todas as áreas e disciplinas são leccionadas e avaliadas indepen-
dentemente no respectivo bloco. A avaliação e a classificação final
de cada área resulta de um exame comum em que se incluem os
conhecimentos e desempenhos pré-estabelecidos para as diversas com-
ponentes lectivas dessas áreas.

O aproveitamento final naquelas áreas ou disciplinas pode ser
obtido segundo as modalidades de avaliação a definir em cada uma,

em que se inclui a avaliação contínua em regime tutorial, o exame
objectivo estruturado, o teste de escolha múltipla, o exame prático
com doente e ou o exame oral complementar.

A classificação final da área de Neurociências Clínicas (que inclui
as disciplinas de Neurologia e de Oftalmologia) requer aproveitamento
em cada uma daquelas disciplinas, sendo igual ao seu somatório a
dividir por dois. Havendo aproveitamento em apenas uma das dis-
ciplinas, essa classificação é válida até que seja obtido aproveitamento
na disciplina em atraso.

A avaliação em 1.a época decorre nas três semanas seguintes ao
fim de cada bloco.

Os alunos podem inscrever-se em exames na 2.a época, referentes
a um máximo de 29 unidades de crédito, incluindo disciplinas em
atraso.

Avaliação de conhecimentos no 5.o ano

Cada aluno inscrito no 5.o ano deverá obter aproveitamento nas
áreas e nas disciplinas obrigatórias predefinidas.

Os exames das disciplinas e das áreas com precedência, eventual-
mente em atraso de anos anteriores, devem ser concluídos com apro-
veitamento antes dos exames das disciplinas que precedem nos 4.o
e 5.o anos, respectivamente.

Todas as áreas e disciplinas são leccionadas e avaliadas indepen-
dentemente no respectivo bloco. A avaliação e a classificação final
de cada disciplina e área resultam de um exame comum, em que
se incluem as diversas componentes lectivas dessas áreas.

O aproveitamento final naquelas áreas ou disciplinas pode ser
obtido segundo as modalidades de avaliação a definir em cada uma,
em que se inclui a avaliação contínua em regime tutorial, o exame
objectivo estruturado, o teste de escolha múltipla, o exame prático
com doentes e ou o exame oral complementar.

A avaliação em 1.a época decorre nas três semanas seguintes ao
fim de cada bloco.

Os alunos podem inscrever-se em exames na 2.a época, referentes
a um máximo de 29 unidades de crédito, incluindo disciplinas em
atraso.

Núcleo curricular optativo

Cursos livres

O aproveitamento nos cursos livres optativos é qualitativo, sendo
expresso como aprovado ou não aprovado, com base nos conheci-
mentos adquiridos e trabalho realizado perante os objectivos pre-
definidos.

O júri da avaliação é presidido pelo professor regente do curso
livre.

O aproveitamento nos requisitos predefinidos confere a aprovação
e atribuição das respectivas unidades de crédito (quadro II): curso
livre experimental (2 UC) e curso livre teórico-prático (0,5 UC a
2 UC).

Disciplinas

O aproveitamento nas disciplinas optativas é qualitativo, sendo
expresso como aprovado ou não aprovado, com base nos conheci-
mentos adquiridos e trabalho realizado perante os objectivos pre-
definidos.

O júri da avaliação é presidido pelo professor regente da disciplina.
O aproveitamento na disciplina optativa confere a aprovação com

a atribuição de 1 a 3 unidades de crédito (quadro II).

Estágios

Estágios de investigação laboratorial e clínico-laboratorial

O desenvolvimento e os resultados do estágio são objecto de um
relatório final com um máximo de 10 páginas A4, a dois espaços.

O relatório e o trabalho do estágio são apresentados e debatidos
na presença de um júri constituído pelo director da unidade e pelo
tutor do aluno.

O resultado final da avaliação será expresso por aprovado ou não
aprovado.

A aprovação confere ao aluno a atribuição de um valor de 3 unidades
de crédito.

Estágios de investigação na comunidade

O desenvolvimento e os resultados do estágio são objecto de um
relatório final com um máximo de 10 páginas A4, a dois espaços.

O relatório e o trabalho do estágio são apresentados e debatidos
na presença de um júri constituído pelo director da unidade (que
preside), pelo professor responsável dos estágios na comunidade e
pelo tutor do aluno.

O resultado final da avaliação será expresso por aprovado ou não
aprovado.

A aprovação confere ao aluno a atribuição de um valor de 3 unidades
de crédito.
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Estágios de investigação clínica

A classificação nos estágios de investigação clínica é baseada na
avaliação continuada feita pelo tutor, e na apreciação dos relatórios
(intercalar e final) apresentados. O relatório final será avaliado por
um júri constituído pelo tutor e pelo coordenador dos estágios de
investigação clínica, que preside.

O resultado final da avaliação será expresso por aprovado ou não
aprovado.

A aprovação confere ao aluno a atribuição de um valor de 3 unidades
de crédito.

Estágios de iniciação pedagógica

A actividade de iniciação pedagógica como monitor voluntário é
objecto de uma avaliação final individual, baseada num relatório que
deve ter duas a cinco páginas A4 a dois espaços.

Este relatório deve compreender pelo menos os itens seguintes:

a) Objectivos do estágio;
b) Actividade desempenhada;
c) Apreciação da mesma.

O relatório deve ser acompanhado de um parecer isento, por parte
do tutor, acerca da actividade.

Esta avaliação resulta da apreciação do relatório de actividades
por um júri, constituído pelo director da unidade ou pelo regente
da disciplina, e pelo tutor.

O resultado final da avaliação será expresso por aprovado ou não
aprovado.

A aprovação confere ao aluno a atribuição de um valor de 1 ou
2 unidades de crédito consoante se trate, respectivamente, de uma
disciplina com escolaridade mínima de trinta ou de sessenta horas
lectivas.

Precedências e transição (do 1.o ao 5.o ano do curso)

Ciclo básico

As seguintes disciplinas do 1.o ano precedem as do 2.o ano e seguin-
tes, tendo o seu exame de ser realizado com aproveitamento antes
do exame das precedidas:

A realização do exame de Neuroanatomia depende da aprovação
no exame de Anatomia Normal;

A realização do exame de Fisiologia II depende da aprovação
nos exames de Anatomia Normal e de Fisiologia I;

A realização do exame de Bioquímica Fisiológica depende da
aprovação no exame de Bioquímica Celular;

A realização do exame de Histologia e Embriologia depende
da aprovação no exame de Biologia Molecular da Célula.

A transição de ano é permitida aos alunos que tiverem até duas
disciplinas em atraso.

A Introdução à Medicina deve ser concluída com aproveitamento
durante o 1.o ano.

Ciclo pré-clínico

As seguintes disciplinas do 2.o ano precedem as dos 3.o ano e seguin-
tes, tendo o seu exame de ser realizado com aproveitamento antes
do exame das precedidas:

A realização do exame de Anatomia Patológica depende da apro-
vação nos exames de Neuroanatomia e de Histologia e
Embriologia;

A realização dos exames de Farmacologia e de Mecanismos de
Doença depende da aprovação nos exames de Bioquímica
Fisiológica e de Fisiologia II;

A realização do exame de Medicina Preventiva II depende da
aprovação no exame de Medicina Preventiva I e Bioestatística;

A realização dos exames de Genética e de Imunologia depende
da aprovação nos exames de Bioquímica Fisiológica e de His-
tologia e Embriologia.

A transição de ano é permitida aos alunos que tiverem até duas
disciplinas ou áreas de ensino-aprendizagem em atraso.

Ciclo clínico

Todas as disciplinas e áreas de ensino-aprendizagem do 3.o ano
precedem todas as disciplinas do 4.o ano do plano curricular.

A realização do exame de todas as disciplinas e áreas do 5.o ano
depende da aprovação no exame de todas as disciplinas e áreas do
4.o ano.

A transição de ano é permitida aos alunos que tiverem até duas
disciplinas ou áreas de ensino-aprendizagem em atraso.

Todas as disciplinas do 5.o ano e atrasadas têm de estar concluídas
com aproveitamento até ao início do estágio clínico, no 6.o ano. Ime-
diatamente antes do início do estágio clínico, está prevista uma
3.a época na 2.a quinzena de Setembro para conclusão de disciplinas
em atraso.

Regime de transição e integração curricular

Os alunos inscritos no plano de estudos anterior e com disciplinas
em atraso do ano em que foi iniciado o novo plano curricular, têm
o período de dois anos para concluírem com aproveitamento as dis-
ciplinas daquele plano de estudos. O regime de precedências em vigor
para aqueles anos goza também do período de transição de dois anos.

Findo o prazo de integração e não sendo obtido aproveitamento,
os alunos perdem direito àquele programa de estudos e ficam sujeitos
à adaptação curricular, com as consequências que dela recaem. Não
são consideradas para o efeito de adaptação curricular as disciplinas
realizadas anteriormente ao plano de estudos iniciado em 1991-1992.

Todas as circunstâncias excepcionais ou casos omissos serão apre-
ciados pelo conselho pedagógico, que proporá soluções adequadas
a serem homologadas.

Estágio clínico — 6.o ano

Perspectiva institucional

A concretização com êxito do estágio clínico como ano em exercício
orientado e programado em plena vivência clínica dever ser entendida
nos seguintes planos:

Período pedagógico essencialmente prático e integrador de sabe-
res adquiridos em anos anteriores do curso, a ser suportado
por metodologias inovadoras;

Interiorização da preparação a adquirir por cada estagiário como
futuro profissional médico, orientada para dar respostas às
necessidades de saúde de cada cidadão, das suas famílias e
da comunidade em geral.

Objectivos gerais

No termo do ano de estágio clínico os alunos deverão possuir conhe-
cimentos, aptidões e atitudes que permitam:

Reconhecer o processo biológico normal e interpretar as suas
alterações na doença;

Recolher, registar, interpretar e comunicar a informação clínica
necessária a uma actuação eficaz na resolução e gestão dos
problemas de saúde comuns, agudos e crónicos;

Praticar os procedimentos comuns relacionados com o exame
médico, com a actuação preventiva, diagnostica, terapêutica,
de vigilância e reabilitação, bem como os inerentes à relação
médico-paciente e à gestão da prática;

Cuidar dos doentes e das suas família, lidando com as suas ansie-
dades e transmitindo-lhes, em termos compreensíveis, os aspec-
tos relacionados com a prevenção das doenças, as suas formas
de manifestação, bem como o seu tratamento, evolução e even-
tuais complicações;

Relacionar o meio ambiente e os factores psicológicos e sociais
com os estados de saúde e de doença e, em conformidade,
utilizar adequadamente os recursos disponíveis nos serviços
de saúde, de assistência social e de apoio na comunidade;

Estar familiarizado com o método científico, aplicando os seus
princípios no exercício das suas funções e na interpretação
e avaliação da informação científica disponível;

Gerir e realizar a autoformação e avaliação, visando o perma-
nente aperfeiçoamento das suas competências, nomeadamente
as relacionadas com o processo de actualização e de execução
de novos desempenhos, determinados pelas necessidades de
saúde individuais e da comunidade, bem como pelos avanços
da ciência;

Estabelecer boas relações de trabalho com os colegas e com
os outros profissionais de saúde, respeitando as regras do tra-
balho em equipa;

Cumprir os princípios éticos normativos e legais aplicáveis ao
exercício da profissão médica;

Beneficiar do saber e da experiência obtidos quando tiverem
de optar por uma área de diferenciação a atingir com a for-
mação complementar específica.

Caracterização

O estágio clínico é o período de formação médica pré-graduada
que decorre, como exercício programado e orientado em serviços
e consultas hospitalares e centros de saúde associados ao ensino
clínico.
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Áreas de formação

O estágio clínico engloba áreas de formação obrigatória (Medicina,
Cirurgia, Ginecologia-Obstetrícia, Pediatria, Medicina Geral e Comu-
nitária-Saúde Mental) e optativa em serviços hospitalares das espe-
cialidades clínicas pré-definidas anualmente.

Locais de estágio clínico

Em 2000-2001, a Faculdade de Medicina de Lisboa assegura postos
do estágio em número razoavelmente superior ao dos alunos inscritos.
Esses postos são disponibilizados nos hospitais e centros de saúde
referidos no quadro V.

Duração total e rotação

A duração total do Estágio Clínico é de 48 semanas, das quais
44 são reservadas para a área de formação obrigatória (quadro III)
e 4 são dedicadas a duas áreas optativas (de 2 semanas cada). A
rotação de cada aluno pelas diversas áreas obrigatórias e as que esco-
lheu decorre segundo uma sequência predeterminada, por sorteio
antecipado.

Calendário

O estágio clinico decorre entre 16 de Outubro de 2000 e 15 de
Outubro de 2001, após o que se segue um período de avaliação com
a duração de quatro semanas, até 9 de Novembro de 2001.

Orientadores de estágio clínico

Cada aluno-estagiário tem um orientador de formação designado
pelo director de cada unidade clínica de acolhimento onde foi colo-
cado. O orientador individual é o modelo de formação considerado
adequado, em cada área, para o acompanhamento médico-cirúrgico,
apoio deontológico e ensino prático diário e permanente do aluno-
-estagiário que aceitaram orientar.

Actividades e funcionamento

O estágio clínico em cada área de formação deve ocorrer sem inter-
rupção, em regime obrigatório e exclusividade de trinta e cinco horas
de serviço semanal, no serviço e consultas hospitalares ou no centro
de saúde em que decorre a formação, com integração e participação
completas do aluno estagiário nas actividades que lhe forem desig-
nadas pelo respectivo orientador, no âmbito do programa estabelecido
e horários definidos. O estágio deve ser realizado durante o horário
normal da instituição de acolhimento, preferencialmente em dias úteis
e no período diurno. Não está incluída a participação em escalas
de serviço permanente ou serviço nocturno, excepto quando os alunos
assim o desejarem.

Formação complementar

Além da formação em prática clínica, devem os alunos estagiários
frequentar seminários de formação complementar sobre assuntos afins
à medicina, à actividade profissional e à sua inserção social. Os semi-
nários decorrem uma vez por semana (terça-feira, das 15 às 17 horas,
no Anfiteatro Professor Jorge Horta, da Faculdade de Medicina de
Lisboa). No início de cada um dos cinco módulos que constituem
a formação complementar serão distribuídos textos de consulta.

Assiduidade e pontualidade

É obrigatória a presença e pontualidade dos alunos estagiários em
todas as actividades de formação, nos períodos que lhe estão fixados.
A assiduidade deve ser registada diariamente em impresso próprio
colocado na unidade em que decorre a formação. A falta ao serviço
tem de ser imediatamente justificada. Mais de cinco faltas injusti-
ficadas implicam na perda da frequência do estágio.

Perdem também a frequência os alunos-estagiários que excedam
os limites mínimos de assiduidade estabelecida (80 % dos dias úteis)
para cada uma das áreas e sub-áreas (quadro VI).

Aproveitamento e classificação

A aprovação e classificação final do estágio clínico resulta da obten-
ção de frequência na formação complementar e em cada uma das
áreas e sub-áreas da formação clínica, e da obtenção de aprovei-
tamento na avaliação contínua e na avaliação final (no mínimo de
10 valores em cada).

Avaliação contínua

A classificação da avaliação contínua é atribuída pelos orientadores
e ou directores de cada unidade em que decorre o estágio clínico,

com base em critérios de aproveitamento estabelecidos (quadro VII).
O resultado da avaliação contínua em cada área é graduado em seis
classes (de A a F) com as seguintes equivalências:

Aproveitamento (A a E):

A — Muito bom com distinção (20 valores);
B — Muito Bom (18 e 19 valores);
C — Bom com distinção (16 e 17 valores);
D — Bom (14 e 15 valores);
E — Suficiente (10 a 13 valores);

Não aproveitamento (F).

A inexistência de aproveitamento em qualquer uma das áreas de
formação, por razões imputáveis ao estagiário, implica a perda de
frequência do estágio clínico.

Avaliação final

Têm acesso à avaliação final os alunos-estagiários com frequência
e aproveitamento em todas as áreas de formação clínica programada.

A avaliação final decorre sob a forma de uma prova clínica de
Medicina, na presença de um júri de três docentes, compreendendo
preferencialmente dois professores da Faculdade (um dos quais pre-
side) e um director de serviço ou orientador de formação de uma
das unidades clínicas associadas ao estágio clínico.

A prova clínica de avaliação final tem a duração mínima de duas
horas e máxima de duas horas e meia, incluindo a observação de
um doente e a elaboração de um relatório (sobre os elementos coli-
gidos e propostas de diagnóstico, terapêutica e prognóstico) a serem
discutidos na presença do júri.

Classificação final

A classificação final do estágio clínico resulta da média simples
das classificações atribuídas à avaliação contínua e à prova de avaliação
final.

A classificação da avaliação contínua deriva do somatório das clas-
sificações ponderadas em cada uma das áreas e sub-áreas de formação
obrigatória do estágio clínico, a dividir pelo somatório dos respectivos
factores de ponderação (total=44).

A classificação ponderada é o produto da conversão numérica da
informação atribuída ao aluno, a multiplicar pelo respectivo factor
de ponderação, que é igual à duração em semanas do período de
formação em cada uma das áreas e subáreas do estágio clínico.

Exemplo do cálculo da classificação em avaliação contínua:

Classificação da avaliação contínua=(clas. M×16)+(clas. C×8)+(clas. P×8) +44

+ (clas. G×2)+(clas. Ob×2)+(clas. MGC×6)+(clas. SM×2)
44

em que:

M=Medicina;
C=Cirurgia;
P=Pediatria;
G=Ginecologia;
Ob=Obstetrícia;
MGC=Medicina Geral e Comunitária;
SM=Saúde Mental.

E sendo a classificação em cada área e subárea resultante da con-
versão quantitativa (da informação qualificada atribuída) pela nota
mais elevada ou média de valores de cada uma das classes (A a
E).

A classificação final do estágio clínico, ponderada pelo total de
unidades de crédito definidos, é uma componente da média final
do curso de licenciatura.

Classificação final de curso

A classificação final do curso de licenciatura em Medicina é a média
aritmética, na escala de 0 a 20 valores, das médias dos seis anos
do curso, sendo estas arredondadas às décimas em cada ano.

A média de cada ano (do 1.o ao 5.o ano do curso) é igual ao
quociente do somatório das pontuações em cada uma das disciplinas
e áreas de ensino-aprendizagem pelo total do ano. O valor ponderado
de cada disciplina resulta do produto do seu valor em unidades de
crédito pela pontuação obtida na avaliação.

A classificação final do estágio clínico resulta da média simples
das classificações atribuídas à avaliação continuada e à prova de ava-
liação final. A classificação final do estágio clínico, ponderada pelo
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total de unidades de crédito definidos no plano geral de estudos,
é uma componente da média final do curso de licenciatura.

O grau de licenciatura resulta da obtenção de uma classificação
final do curso igual ou superiora 10 valores.

(1) De acordo com as propostas e os relatórios da comissão inter-
ministerial de revisão do ensino médico e do grupo de trabalho para

a revisão do ensino médico (aprovados, respectivamente, pelo Minis-
tério da Saúde e pelo Ministério da Educação em 14 de Janeiro de
1999 e pelo despacho conjunto n.o 44/ME/94, de 21 de Julho).

(*) A programação específica do estágio clínico é apresentada numa
secção individualizada (estágio clínico).

3 de Maio de 2001. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

QUADRO I

Disciplinas e áreas de ensino-aprendizagem obrigatórias do 1.o ao 5.o ano do curso de licenciatura em Medicina

Disciplinas e áreas de ensino-aprendizagem
Unidades

de
crédito

Distribuição anual

Ciclo básico

1.o ano

Anatomia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 1.o e 2.o semestres.
Biologia Molecular da Célula . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 2.o semestre.
Bioquímica Celular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 1.o semestre.
Fisiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2.o semestre.
Medicina Preventiva I e Bioestática (*) (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5 1.o e 2.o semestres.
Introdução à Medicina (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o e 2.o semestres.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,5

2.o ano

Bioquímica Fisiológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1.o e 2.o semestres.
Fisiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 1.o e 2.o semestres.
Histologia e Embriologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 1.o e 2.o semestres.
Neuroanatomia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 2.o semestre.
Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o semestre.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27

Ciclo pré-clínico

3.o ano

Anatomia Patológica (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o semestre.
Farmacologia (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o semestre.
Microbiologia (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o semestre.
Mecanismos de Doença (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1.o semestre.
Imunologia (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 1.o semestre.
Genética (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o semestre.
Medicina Preventiva II (***) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 1.o semestre.
Patologia (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 2.o semestre.
Introdução à Clínica (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 1.o e 2.o semestres.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

Ciclo clínico

4.o ano

Medicina I (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 Por blocos rotativos.
Cirurgia I (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Pediatria I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Psiquiatria I e Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Neurociências Clínicas (*) (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

5.o ano

Medicina II (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 Por blocos rotativos.
Cirurgia II (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,5
Ginecologia e Obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Pediatria II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8
Psiquiatria II e Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5
Clínica Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,5

(*) Área de ensino-aprendizagem.
(**) Somente para efeitos de equivalência interinstitucional, cada uma das disciplinas constituintes da área é entendida como disciplina independente e creditada com o valor total

em unidades de crédito atribuídas à área.
(***) Somente para efeitos de equivalência interinstitucional, às unidades de crédito referidas a cada disciplina acresce a totalidade atribuída à área de Patologia (por exemplo, a

Anatomia Patológica com 2 UC ficará com 12 UC).
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QUADRO II

Disciplinas, estágios e cursos livres optativos disponíveis no novo plano de estudos do 1.o ao 5.o ano
do curso de licenciatura em Medicina (1)

Núcleo optativo
Unidades

de
crédito

Distribuição
(ano de curso)

Disciplinas:

Antropologia Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o ou 2.o
Filosofia do Conhecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o ou 2.o
Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o ou 2.o
Língua Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o ou 2.o
História da Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2.o ou 3.o
Neurociências Básicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 3.o
Epidemiologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4.o
Nutrição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 4.o
Genética Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Medicina Tropical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Anestesiologia e Reanimação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Cardiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Cirurgia Cardiotorácica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Cirurgia Vascular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Endocrinologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Gastrenterologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Hemato-Oncologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Imuno-Alergologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Medicina Física e Reabilitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Nefrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Neurocirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o
Reumatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 5.o

Estágios de investigação:

Investigação Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 2.o ou 3.o
Investigação Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4.o ou 5.o
Investigação Clínico-Laboratorial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4.o ou 5.o
Investigação na Comunidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 4.o ou 5.o

Estágio de iniciação pedagógica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 (trinta horas)/
2 (sessenta horas)

2.o e ou 3.o

Cursos livres teórico-práticos:

Drogas e Toxicodependência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 3.o ou 4.o
Medicina do Exercício Físico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 3.o ou 4.o
Diabetologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 4.o ou 5.o
Electrocardiografia Básica I e II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 cada 4.o ou 5.o
Geriatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4.o ou 5.o
Medicina da Adolescência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 4.o ou 5.o
Sexologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 4.o ou 5.o
Telemedicina Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5 4.o ou 5.o

Cursos livres experimentais:

Bioquímica Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 1.o, 2.o ou 3.o
Cirurgia Experimental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 4.o ou 5.o

(1) As disciplinas, estágios e cursos livres optativos são propostos por períodos de dois anos, com cessação e ou renovação em período subsequente.

QUADRO III

Programa nuclear e optativo do estágio clínico — 6.o ano

Disciplinas e áreas de ensino-aprendizagem
Unidades

de
crédito

Distribuição anual

Núcleo obrigatório Blocos rotativos

6.o ano — estágios obrigatórios de pré-licencitura (*):

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5 16 semanas.
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 8 semanas.
Saúde Materna e Infantil:

Ginecologia e Obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,5 4 semanas.
Pediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 8 semanas.

Medicina Geral e Comunitária, Saúde Pública e Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 8 semanas.

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 48 semanas.
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Disciplinas e áreas de ensino-aprendizagem
Unidades

de
crédito

Distribuição anual

Núcleo optativo

Especialidades clínicas:

Anestesiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Cardiolgoia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Cirurgia Cardiotorácica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Cirurgia Plástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Cirurgia Vascular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Endocrinologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Gastrenterologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Imuno-Alergologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Nefrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Neurocirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Neurologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Neuroradiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Oftalmologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Oncologia Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Ortopedia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Otorrinolaringologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Patologia Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Pneumologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Reumatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o
Urologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o

Estágios de investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5 6.o

(*) O estágio clínico tem a duração de 48 semanas — 44 de ensino obrigatório e 4 de ensino optativo.

QUADRO IV

Unidades de crédito do plano de estudos

Núcleo obrigatório Unidades
de

crédito
Parte escolar (1.o ao 5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 164
Estágio (6.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 214

Núcleo optativo

Parte Escolar (1.o ao 5.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Estágio (6.o ano) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 9

(*) Os alunos inscritos no 1.o ano em 1998-1999 devem realizar
durante o curso, com aproveitamento, um conjunto de 9 unidades
de crédito. Para os inscritos em anos anteriores são de 7 unidades
de crédito.

QUADRO V

Instituições associadas ao ensino — 6.o ano

Hospitais associados ao ensino:

Hospital de Santa Maria, Hospital de Curry Cabral, Hospital
do Professor Doutor Fernando Fonseca, Hospital de Garcia
de Orta, Dep. de Psiquiatria de Infância e do Adolescente
(Hospital de D. Estefânia), Hospital de Júlio de Matos, Hos-

pital de Santa Cruz, Hospital de Santa Marta e Maternidade
do Dr. Alfredo da Costa.

Centros de saúde associados ao ensino:
Administração Regional de Saúde do Alentejo:

Centros de saúde do distrito de Beja:

Aljustel, Beja, Cuba, Odemira e Serpa;

Centro de Saúde do distrito de Évora — Évora;
Centros de saúde do distrito de Portalegre:

Elvas, Ponte de Sor e Portalegre.

Administração Regional de Saúde do Algarve:

Centros de saúde do distrito de Faro:

Faro, Lagoa e Vila Real de Santo António.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo:

Centros de saúde do distrito de Lisboa:

Ajuda, Algueirão, Alvalade, Amadora, Benfica-Carnide,
Benfica-sede, Cacém, Loures, Lumiar, Odivelas, Ponti-
nha, Queluz, Rio de Mouro e Sete Rios.

Centro de Saúde do distrito de Santarém — Golegã;
Centros de saúde do distrito de Setúbal:

Amora-Cruz de Pau, Corroios, Cova da Piedade, Seixal,
Seixal-Fernão Ferro, Palmela-Pinhal Novo e Setúbal-
-Viso.

QUADRO VI

Áreas de formação — 6.o ano

(períodos mínimos de assiduidade em semanas de dias úteis)

Área e subárea Duração do estágio clínico Períodos presenciais mínimos (80 %)

Medicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 semanas — 80 dias. 64 dias.
Cirurgia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 semanas — 40 dias. 32 dias.
Pediatria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 semanas — 40 dias. 32 dias.
Ginecologia e Obstetrícia:

Ginecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 semanas — 10 dias. 8 dias.
Obstetrícia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 semanas — 10 dias. 8 dias.
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Área e subárea Duração do estágio clínico Períodos presenciais mínimos (80 %)

Medicina Geral e Comunitária e Saúde Mental:
Saúde Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 semanas — 10 dias. 24 dias.
Medicina Geral e Comunitária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 semanas — 30 dias. 8 dias.
Cada área optativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 semanas — 10 dias. 8 dias.

QUADRO VII

Critérios de avaliação — 6.o ano

Critérios individuais que definem um estágio
com aproveitamento

(em cada área obrigatória ou optativa)

1 — Competência clínica do estagiário:

Demonstra conhecimentos, realiza procedimentos e evidencia ati-
tudes essenciais para uma actuação clínica adequadas às situa-
ções comuns;

Avalia correctamente as situações clínicas, determina as prio-
ridades a estabelecer e as medidas requeridas para a resolução
de problemas comuns;

Revela capacidade para tomar decisões, com sentido de respon-
sabilidade individual e merecedora da confiança da equipa
em que está integrado;

Acompanha conscienciosamente a situação dos doentes, proce-
dendo ao registo regular de relatórios e processos clínicos,
verificando o cumprimento e os resultados das medidas
estipuladas.

2 — Comportamento e atitudes do estagiário:

Considera e valoriza as perspectivas, preocupações e ou expec-
tativas dos doentes;

Reconhece as dificuldades próprias e esforça-se por corrigir rapi-
damente os seus erros ou limitações;

Reconhece quando deve solicitar auxílio e procede rapidamente;
Tem relacionamento respeitoso com os restantes elementos da

equipa clínica, colaborando nas actividades que lhe foram
designadas como elemento activo e disponível;

Tem capacidades de comunicação com os doentes, familiares
e profissionais de saúde;

Demonstra interesse e motivação para melhorar, na prática clí-
nica, os conhecimentos, capacidades e atitudes pessoais e
clínicas;

Evidencia equilíbrio emocional, preserva a própria saúde e tem
comportamento social ajustado;

Evidencia honestidade, integridade de relacionamento pessoal
e respeito pela confidencialidade e direitos dos doentes inde-
pendentemente da sua situação sócio-económica.

Critérios individuais que definem um estágio sem aproveitamento

(em cada área obrigatória ou optativa)

1 — Competência clínica do estagiário:

Revela incapacidade na obtenção correcta de anamneses e ou
execução de exames objectivos adequados;

Revela incapacidade em relacionar os dados da anamnese e do
exame objectivo com hipóteses de diagnóstico e ou terapêutica;

Toma decisões precipitadas ou erradas, com risco desnecessário
para o doente;

Demonstra conhecimentos insuficientes sobre medidas diagnós-
ticas e terapêuticas comuns, e ou respectiva pertinência, efeitos
secundários, contra-indicações e custo económico;

Carece de rigor e de regularidade no acompanhamento de situa-
ções clínicas, no preenchimento de relatórios ou fichas clínicas
e na verificação do cumprimento ou dos resultados das medidas
clínicas estipuladas;

Não acompanha regular e cuidadosamente os doentes que lhe
foram atribuídos;

Revela incapacidade ou deficiência em distinguir prioridades,
em acompanhar situações clinicamente urgentes ou outras
situações geradoras de grande instabilidade.

2 — Comportamento e atitudes do estagiário:

Não atende nem respeita as instruções ou correcções do seu
orientador e ou dos outros membros da equipa clínica em
que está integrado;

Não considera e não valoriza as perspectivas, preocupações e
ou expectativas dos doentes;

Não reconhece as dificuldades, as deficiências ou os erros
próprios;

Não reconhece quando a situação ultrapassa as suas capacidades
e deve procurar auxílio;

Revela acentuadas limitações de colaboração e de relaciona-
mento com os outros elementos da equipa clínica, dela se
excluindo;

Não é merecedor de confiança e ou não tem sentido das res-
ponsabilidades profissionais;

É indelicado no relacionamento com doentes, superiores e outros
membros da equipa clínica;

Revela instabilidade emocional e ou dependências que põem
em risco a saúde própria e do doente;

Evidencia comportamento anti-social e ou desonestidade;
Revela incapacidade ou limitações na gestão eficaz do tempo

de serviço próprio como futuro profissional;
Revela consistente falta de assiduidade e de pontualidade, pondo

em causa a possibilidade de aprendizagem e a validação do
seu estágio.

Regulamento do estágio de pré-licenciatura em Medicina

O estágio clínico do actual plano de estudos da Faculdade de Medi-
cina de Lisboa dá concretização ao programa curricular proposto pelo
grupo de trabalho para a revisão do ensino médico, que foi aprovado
por despacho ministerial conjunto n.o 44/ME/MS/94, de 21 de Julho
de 1994.

O presente regulamento define o enquadramento e orientações
do estágio clínico nas duas vertentes de formação, obrigatória e opta-
tiva, e os requisitos de que depende a obtenção da licenciatura em
Medicina.

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definição e princípios gerais

1 — O estágio clínico corresponde ao 6.o ano do novo plano de
estudos do curso de licenciatura em Medicina.

2 — Têm acesso ao estágio clínico os alunos da Faculdade de Medi-
cina da Universidade de Lisboa com direito a inscreverem-se no 6.o ano
do novo programa curricular.

3 — A conclusão com aproveitamento do estágio clínico em todas
as suas áreas de formação é condição indispensável para a obtenção
da licenciatura em Medicina.

4 — O estágio clínico não exime os alunos do pagamento de pro-
pinas escolares nem confere direito a remuneração.

Artigo 2.o

Objectivos gerais

São objectivos gerais do estágio clínico:

1) Aplicar e desenvolver as competências adquiridas em anos
precedentes do curso, aprofundando, em plena interacção
científica e clínica, novos conhecimentos, capacidades e
desempenhos, a par das obrigações deontológicas e atitudes
éticas da profissão;

2) Proporcionar a aprendizagem da prática clínica em cada uma
das áreas de formação, obrigatórias e optativas, em meio hos-
pitalar ou em centros de saúde, visando o desenvolvimento
de capacidades individuais para o exercício de funções médi-
cas com responsabilidade progressiva;

3) Promover a interacção médico-doente-família-sociedade num
plano de vivência clínica real e conferir preparação para um
equilíbrio adequado entre a vida profissional e a vida pessoal;

4) Promover o conhecimento das estruturas e do funcionamento
do Sistema Nacional de Saúde e dos condicionalismos que
influenciam a prática clínica.

Artigo 3.o

Organização e coordenação

1 — A organização e a gestão do estágio clínico são da respon-
sabilidade da Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa,
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sendo a sua concretização assegurada por protocolos de cooperação
com as Administrações Regionais de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo, Alentejo e Algarve e protocolos com hospitais públicos nacionais
e outras instituições julgadas por convenientes.

2 — Parte do estágio clínico poderá ser realizado numa instituição
de país estrangeiro com o qual haja acordo protocolar e equivalência
curricular confirmada, logo que para tal haja aprovação dos órgãos
próprios da Faculdade.

3 — A coordenação do estágio clínico é da responsabilidade de
um subdirector da Faculdade, que dispõe, para a gestão corrente
dos assuntos relativos ao estágio clínico, do apoio do Gabinete de
Gestão Curricular.

Artigo 4.o

Atribuições do coordenador do estágio clínico

São as seguintes as atribuições do coordenador do estágio clínico:

1) Assegurar o cumprimento integral do programa do estágio
clínico quanto aos princípios, objectivos pedagógico-cientí-
ficos e metodologias predefinidas para cada uma das áreas
do estágio clínico, em articulação directa com os órgãos com-
petentes da Faculdade, coordenadores das áreas de formação,
directores clínicos, directores dos serviços hospitalares, e coor-
denadores ou directores de centros de saúde com os quais
a Faculdade tenha protocolos específicos de colaboração;

2) Assegurar a organização e o desenvolvimento das actividades
de formação complementar adequadas ao estágio clínico, bem
como a edição e difusão de textos de apoio;

3) Promover visitas regulares às diferentes unidades onde decorre
o estágio clínico e o contacto programado com os seus direc-
tores, orientadores de estágio e alunos estagiários;

4) Organizar e assegurar o bom desenvolvimento do processo
de avaliação, conforme os critérios determinados e calendário
estabelecido;

5) Assegurar reuniões periódicas, pelo menos uma vez em cada
ano lectivo, ou conforme estipulado em texto protocolado,
com representantes das comissões mistas constituídas entre
a Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa e as
unidades hospitalares e os centros de saúde associados ao
estágio clínico.

Funcionamento

Artigo 5.o

Programa

1 — O programa do estágio clínico compreende os objectivos e
as actividades formativas a realizar pelos estagiários, assim como as
metodologias de avaliação e de certificação utilizadas.

2 — O programa de estágio clínico é definido mediante propostas
da comissão de revisão curricular e pareceres emanados em comissão
mista das instituições associadas.

3 — O programa de estágio clínico poderá reflectir as recomen-
dações específicas emanadas da Ordem dos Médicos, do Ministério
da Saúde e de órgãos competentes da União Europeia.

4 — O programa de estágio clínico é aprovado pelo conselho cien-
tífico e homologado pelo director.

Artigo 6.o

Características

1 — O estágio clínico é o período de formação médica pré-graduada
de exercício programado e orientado que decorre em serviços e con-
sultas hospitalares e em centros de saúde associados ao ensino clínico.

2 — O estágio clínico inclui dois componentes, um constituído por
rotações em áreas ou subáreas obrigatórias (com a duração de 44
semanas) e outro constituído por duas rotações em áreas optativas
(com a duração total de 4 semanas).

3 — O período de formação obrigatória é reservado para a prática
clínica em Medicina, Cirurgia, Ginecologia-Obstetrícia, Pediatria,
Medicina Geral e Comunitária e de Saúde Mental. Os estágios de
formação em Medicina, Cirurgia, Ginecologia-Obstetrícia e Pediatria
decorrem essencialmente em serviços hospitalares, enquanto os está-
gios de Medicina Geral e Comunitária e de Saúde Mental decorrem
respectivamente em centros de saúde e ou consultas extensas.

4 — Os estágios de formação optativa decorrem em especialidades
clínicas aprovadas anualmente pelo conselho científico.

5 — Os estágios de formação optativa poderão decorrer em uni-
dades ou centros de investigação da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa nos quais os alunos estagiários tenham estado
integrados em projectos de investigação.

Artigo 7.o

Admissão ao estágio clínico

Têm acesso ao estágio os alunos da Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa que tenham concluído com aproveitamento

todos os níveis de avaliação do 5.o ano e de anos precedentes do
novo plano de estudos, bem como os alunos que, tendo estado ini-
cialmente inscritos no anterior plano de estudos e tendo obtido a
necessária equivalência de programas, se inscrevam no 6.o ano do
curso.

Artigo 8.o

Locais e postos de estágio clínico

1 — São locais de estágio clínico os serviços hospitalares e os centros
de saúde do Sistema Nacional de Saúde associados ao ensino mediante
protocolos e que se disponibilizaram a acolher e a formar alunos
estagiários.

2 — As vagas disponibilizadas (postos de estágio) para as áreas
de formação correspondem ao número de estagiários que cada serviço
pode receber em simultâneo durante o período estipulado para cada
área (v. artigo 9.o, n.o 3).

3 — As vagas são rotativas para grupos sucessivos de estagiários,
sendo cada estagiário orientado por um médico do serviço clínico
(rácio 1:1) nomeado pelo respectivo director, ou representante peda-
gógico, entre os orientadores propostos previamente à Faculdade de
Medicina.

4 — A distribuição dos alunos estagiários pelas várias instituições
e postos de estágio é programada pelo Gabinete de Gestão Curricular.

5 — O Gabinete de Gestão Curricular promove a divulgação ante-
cipada, junto dos serviços clínicos de acolhimento, do número e iden-
tidade dos alunos estagiários colocados em cada período de rotação,
bem como a afixação da lista de distribuição.

6 — A permuta dos locais de estágio só é possível através do Gabi-
nete de Gestão Curricular, tendo de ser feita até cinco dias úteis
antes do início da respectiva rotação ou em caso de força maior,
em qualquer momento, com autorização prévia do coordenador do
estágio clínico.

Artigo 9.o

Actividades e funcionamento

1 — O estágio clínico em cada área de formação deve verificar-se
sem interrupção durante todo o período que lhe é destinado, em
regime presencial obrigatório e exclusividade de trinta e cinco horas
semanais, no serviço ou consultas hospitalares ou no centro de saúde
em que decorre a formação, com integração e participação completa
do aluno estagiário nas actividades que lhe forem destinadas pelo
respectivo orientador, de acordo com o programa estabelecido e horá-
rio definido.

2 — Durante o período de estágio clínico, em cada uma das áreas,
deve o estagiário desenvolver e aprofundar, em regime de vivência
clínica, a sua aprendizagem médica, sob a orientação do clínico que
lhe for designado.

3 — As actividades do serviço em que decorre o estágio clínico
deverão possibilitar a cada estagiário a concretização dos objectivos
pedagógico-científicos estabelecidos para aquela fase de formação,
em particular: a aplicação dos conhecimentos e a execução dos desem-
penhos essenciais aprendidos nos anos antecedentes do curso; a apren-
dizagem de novos conhecimentos, desempenhos e atitudes deonto-
lógicas da profissão; a aquisição de confiança e de sentido das res-
ponsabilidades para aceitar e desempenhar as funções clínicas que
lhe são determinadas.

4 — O período de estágio clínico decorre no horário de trabalho
normal da instituição de acolhimento, incluindo serviço de enfermaria,
consultas, serviço de urgência, reuniões clínicas e outras actividades
programadas.

Artigo 10.o

Orientadores de formação

1 — São orientadores privilegiados do estágio clínico todos os médi-
cos experientes, qualificados com características profissionais e huma-
nas consideradas modelares, e adequadas para o acompanhamento
técnico-científico, apoio deontológico e para ensino prático dos alunos
estagiários que aceitaram orientar e lhes são distribuídos.

2 — Os orientadores de estágio são convidados anualmente pelo
respectivo director da unidade, ou seu representante pedagógico, e
por este proposto ao coordenador de estágio clínico, para apreciação
do conselho científico e homologação pela Reitoria da Universidade
de Lisboa.

3 — A Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa emitirá
certificados comprovativos de participação na formação de alunos
estagiários, a entregar anualmente aos serviços, e a cada um dos res-
pectivos orientadores.

Artigo 11.o

Calendário

1 — A formação activa do estágio clínico tem a duração ele 48 sema-
nas, em que se inclui o período de prática clínica nas cinco áreas
obrigatórias (no total de 44 semanas) e em duas áreas optativas (no
total de 4 semanas, sendo 2 semanas em cada).
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2 — O período de estágio nas cinco áreas obrigatórias tem a seguinte
distribuição em semanas (com os correspondentes dias úteis): Medi-
cina — 16 semanas; Cirurgia — 8 semanas; Ginecologia e Obstetrí-
cia — 4 semanas (sendo 2 semanas em cada componente); Pedia-
tria — 8 semanas; Medicina Geral e Comunitária e de Saúde Men-
tal — 8 semanas (sendo de 6 semanas em Medicina Geral e Comu-
nitária e 2 semanas em Saúde Mental).

3 — O estágio clínico decorre entre 16 de Outubro e 15 de Outubro
do ano seguinte ou dia útil mais próximo, após o que se segue um
período de avaliação final com a duração de quatro semanas
(v. artigo 16.o).

4 — Cada estagiário tem direito a 22 dias úteis de férias anuais,
a utilizar em período fixo (cerca de uma semana no Natal e três
semanas seguidas nos meses de Julho ou Agosto) e não fixo. O total
de dias de férias não fixas corresponde aos dias que excedem o total
de dias úteis das quatro semanas de férias fixas.

5 — Os períodos de formação activa e de férias fixas de cada um
dos alunos estagiários são predefinidos no programa individual do
estágio clínico, em conjunto com a distribuição dos postos de estágio
pelo Gabinete de Gestão Curricular.

Artigo 12.o

Assiduidade e regime de estágio

1 — São obrigatórias a presença e a pontualidade do aluno esta-
giário em todas as actividades de formação (obrigatórias e optativas),
nos períodos fixados para cada uma das actividades.

2 — A assiduidade deve ser registada diariamente em mapa indi-
vidual entregue pelo Gabinete de Gestão Curricular em cada unidade
de formação, decorrendo o seu registo de acordo com as normas
dessas unidades.

3 — O mapa de presenças é recolhido pelo Gabinete de Gestão
Curricular no fim de cada mês ou no fim do período de estágio.

4 — Todas as faltas devem ser devidamente justificadas por escrito,
sendo a justificação apresentada em impresso próprio ao respectivo
orientador, que as rubricará e providenciará a sua anexação ao mapa
de presenças.

5 — Mais de cinco faltas injustificadas podem implicar na perda
de frequência do estágio clínico.

6 — O estágio clínico deve decorrer sem interrupções durante todo
o período definido para cada área podendo, no entanto, o estagiário
utilizar os dias de férias não fixas quando o desejar, sujeito à con-
cordância prévia do respectivo orientador.

7 — Os dias de férias não fixas não podem ser requeridas nem
utilizadas no início de cada rotação.

8 — A qualidade de formação prática do estágio clínico requer
que o aluno estagiário frequente e participe activamente nas acti-
vidades próprias de cada área ou subárea em que foi colocado, durante
pelo menos 80 % do período programado.

9 — Os limites mínimos de assiduidade para cada uma das áreas
e subáreas de estágio clínico (cf. n.o 2 do artigo 11.o) os seguintes:
Medicina — 64 dias úteis; Cirurgia — 32 dias úteis; Pedia-
tria — 32 dias úteis; Medicina Geral e Comunitária — 24 dias úteis;
Saúde Mental, Ginecologia, Obstetrícia e cada área optativa — 8 dias
úteis.

10 — A não obtenção de assiduidade mínima implica a perda da
frequência do estágio nas áreas respectivas.

11 — As faltas dos alunos em regime especial são regulamentadas
de acordo com legislação específica.

12 — Os trabalhadores-estudantes terão de realizar a sua formação
durante o total de horas que corresponde às 48 semanas estipuladas
para o estágio clínico e durante o período de funcionamento das
unidades clínicas em que se realiza o respectivo estágio.

13 — Os alunos sem aproveitamento, quer pela avaliação quer por
falta de frequência em uma ou mais áreas de formação, têm de repetir
o respectivo estágio ou estágios em período subsequente, nunca
podendo o tempo total permitido exceder um ano após o termo oficial
do estágio clínico.

14 — A programação do estágio clínico dos alunos na situação
descrita nos n.os 12 e 13 é definida caso a caso pelo Gabinete de
Gestão Curricular, de modo que a sua concretização com aprovei-
tamento venha a verificar-se o mais cedo possível, nunca podendo
a duração total do estágio clínico em que o aluno se inscreveu pro-
longar-se por mais de dois anos.

Artigo 13.o

Formação complementar

1 — Além do exercício da prática clínica, é obrigatória a frequência
de seminários de formação complementar, visando aspectos relacio-
nados com a futura inserção profissional na sociedade, no sistema
de saúde e nas equipas de prestação de cuidados de saúde. É também
pretendido o reforço da competência de autoformação, da actualização
técnico-científica permanente, e a promoção e desenvolvimento pes-
soal e profissional do futuro médico.

2 — As sessões de formação complementar decorrem sob a forma
de seminários, podendo ser disponibilizadas em rede telemática.

3 — Estão naturalmente dispensados de presença física nas sessões
de formação complementar os estagiários em serviço hospitalar (jus-
tificado por escrito pelo respectivo director) ou colocados em centros
de saúde, que pela sua distância, tornem impraticável a deslocação
às sessões.

4 — A formação complementar poderá incluir a participação volun-
tária em actividades de investigação científica nas unidades onde
decorre o estágio ou em outras da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa.

Artigo 14.o

Caderneta de estágio clínico

1 — O Gabinete de Gestão Curricular fornece a cada aluno esta-
giário uma caderneta de estágio clínico, que constitui, simultanea-
mente, um guião da formação individual, que contém os objectivos
gerais e específicos da aprendizagem, a listagem de desempenhos,
capacidades e comportamentos determinantes para a obtenção de
aproveitamento em cada uma das áreas e subáreas, e as normas gerais
de avaliação conducentes à classificação final. Serve ainda de registo
da planificação de actividades, progressos e dificuldades, e das reu-
niões de trabalho do estagiário com o respectivo orientador.

2 — A caderneta de estágio clínico é propriedade do aluno esta-
giário não servindo como documento comprovativo oficial para qual-
quer outro propósito.

3 — A caderneta do estágio clínico deve conter a certificação do
respectivo orientador em cada um dos níveis de formação esta-
belecidos.

4 — A caderneta do estágio clínico deve ser conservada cuidado-
samente pelo aluno estagiário como um instrumento de trabalho pes-
soal que o acompanha durante todo o período em que decorrer a
sua formação, pela qual afere com o seu orientador individual os
progressos atingidos e a opinião qualificada que daí resultar sobre
a classificação da avaliação contínua em cada uma das áreas ou subá-
reas de estágio.

5 — O aluno obriga-se a disponibilizar a caderneta do estágio clínico
para fins de avaliação e processo de ensino-aprendizagem ao res-
pectivo orientador em cada área e subárea da formação e ao Gabinete
de Gestão Curricular.

6 — A perda ou deterioração da caderneta do estágio, inviabilizando
os propósitos descritos nos n.os 4 e 5, poderá implicar a decisão de
não aproveitamento nas áreas de formação abrangidas.

Artigo 15.o

Componentes de avaliação

1 — A aprovação e classificação final do estágio clínico resultam
da obtenção da frequência em cada uma das áreas ou subáreas de
formação clínica e da formação complementar, bem como da obtenção
de aproveitamento na avaliação contínua em cada uma daquelas áreas
e subáreas da formação e na avaliação final.

2 — Têm aproveitamento nos dois componentes de avaliação, con-
tínua e final, os alunos estagiários que obtenham a classificação de,
pelo menos, 10 valores em cada um deles.

3 — A decisão sobre a obtenção ou não obtenção de aproveitamento
na avaliação contínua de cada aluno estagiário resulta da informação
qualificada de cada orientador e ou director de cada unidade, ou
representante pedagógico, em que decorre o estágio clínico, com base
nos critérios de aproveitamento estabelecidos.

4 — A informação qualificada resulta da graduação do aprovei-
tamento obtido em seis classes (de A a F) com as seguintes equi-
valências e quantificações:

A — Muito bom com distinção (20 valores);
B — Muito bom (18 e 19 valores);
C — Bom com distinção (16 e 17 valores);
D — Bom (14 e 15 valores);
E — Suficiente (10 a 13 valores);
F — Sem aproveitamento.

5 — A inexistência de aproveitamento em qualquer uma das áreas
de formação por razões imputáveis ao estagiário implica a perda de
frequência do estágio da respectiva área.

6 — Têm acesso à avaliação final os alunos-estagiários que tenham
obtido frequência e aproveitamento em todas as áreas de formação
programada.

7 — A avaliação final consiste numa prova clínica, na presença de
um júri de três docentes, integrando preferencialmente dois profes-
sores da Faculdade (um dos quais preside) e um director de serviço,
ou representante pedagógico ou orientador de formação, de uma das
unidades clínicas associadas ao estágio clínico.

8 — A prova clínica de avaliação final tem a duração mínima de
duas horas e máxima de duas horas e meia, incluindo entrevista e
observação de um doente na presença do júri, e a elaboração de
um relatório (com os elementos coligidos e propostas de diagnóstico,
terapêutica e prognóstico) cuja discussão será feita pelo mesmo júri.
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Artigo 16.o

Calendário da avaliação final

1 — As provas clínicas de avaliação final decorrem após a conclusão
de todas as áreas de formação do programa estabelecido.

2 — O calendário das provas de avaliação final é definido anual-
mente pelo Gabinete de Gestão Curricular no período das quatro
semanas subsequentes à conclusão do período do estágio clínico desse
ano.

3 — As provas de avaliação final dos alunos estagiários abrangidos
por legislação especial que tenham concluído com aproveitamento,
e no período máximo de dois anos, todos os componentes de formação
de estágio clínico programado, são marcadas caso a caso pelo Gabinete
de Gestão Curricular, sem prejuízo do calendário definido da avaliação
geral.

Artigo Artigo 17.o

Classificação final

1 — A classificação final do estágio clínico resulta da média simples
das classificações atribuídas à avaliação contínua e à prova de avaliação
final.

2 — A classificação da avaliação contínua deriva do somatório das
classificações ponderadas em cada uma das áreas e subáreas de for-
mação obrigatória do estágio clínico, a dividir pelo somatório dos
respectivos factores de ponderação (total=44).

3 — A classificação ponderada é o produto da conversão numérica
da informação atribuída ao aluno a multiplicar pelo factor de pon-
deração, que é igual à duração em semanas do respectivo período
de formação em cada uma das áreas e subáreas do estágio clínico.

4 — A classificação final do estágio clínico, ponderada pelo total
de unidades de crédito definidos no plano geral de estudos, é uma
componente da média final do curso de licenciatura.

Disposições finais

Artigo 18.o

Revisão do regulamento

O presente regulamento pode ser revisto anualmente por proposta
do coordenador do estágio clínico, órgãos competentes da Faculdade
e ou das instituições associadas à formação, sendo a versão final neces-
sariamente aprovada pelo conselho científico e homologada pelo direc-
tor da Faculdade.

Artigo 19.o

Casos omissos

Todos os casos omissos e dúvidas suscitadas pelo presente regu-
lamento devem ser apreciados e solucionados pelo Gabinete de Cestão
Curricular ou, sendo necessário, pelo coordenador do estágio clínico
e órgãos competentes da Faculdade.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no ano lectivo de 2000-2001.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Reitoria

Aviso n.o 7381/2001 (2.a série). — 1 — Por despacho do mag-
nífico reitor de 20 de Outubro de 2000 e nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, 2.a série, se encontram abertos concursos internos de
acesso geral para o preenchimento de:

Referência A — três vagas na categoria de técnico profissional
especialista;

Referência B — duas vagas na categoria de assistente adminis-
trativo especialista;

do quadro provisório do pessoal não docente da Universidade da
Madeira, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de
25 de Junho.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 1
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de descriminação.»

2 — Prazo de validade — os concursos visam exclusivamente o
preenchimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e Código do Procedimento
Administrativo.

4 — Vencimento e condições de trabalho — os vencimentos são
inerentes às respectivas categorias e determinados de acordo com
o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5 — Local de trabalho — Universidade da Madeira.
6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais de admissão:

Referência A — ser técnico profissional principal com, pelo
menos, três anos na respectiva categoria classificados de Bom;

Referência B — ser assistente administrativo principal com, pelo
menos, três anos na categoria e classificação de serviço não
inferior a Bom.

7 — Conteúdo funcional:

Referência A — executar trabalhos de natureza técnica no âmbito
da sua especialidade;

Referência B — exercer funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos,
com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade,
pessoal académico, secretaria, arquivo, expediente e dacti-
lografia.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — No concurso serão utilizados como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, sendo consideradas e ponderadas a habilitação aca-
démica, onde se pondera a titularidade de grau académico ou a sua
equiparação legalmente reconhecida, a classificação de serviço, a for-
mação profissional e a experiência profissional.

8.3 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com a
seguinte fórmula:

AC=2HA+2CS+2FP+4EP
10

em que:

Habilitações académicas:

12.o ano — 16 valores;
11.o ano — 14 valores;
9.o ano de escolaridade — 12 valores;

Classificação de serviço (últimos três anos):

Bom (dois ou mais anos) — 14 valores;
Muito bom (dois ou mais anos) — 16 valores;

Formação profissional:

Um a dois cursos — 14 valores;
Mais de dois cursos — 16 valores;

Experiência profissional (num estabelecimento de ensino supe-
rior numa das seguintes áreas académicas: aprovisionamento
e património, secretariado, pessoal docente e não docente):

Três anos — 14 valores;
Mais de três anos — 18 valores.

8.4 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
elementos de natureza profissional relacionados com a qualificação
e experiência profissional dos candidatos necessários ao exercício das
funções integradas na área do conteúdo funcional dos lugares a prover.

Os factores de apreciação na entrevista profissional de selecção
são os seguintes:

a) Capacidade de expressão.
b) Aptidão profissional;
c) Motivação e interesse;
d) Capacidade de relacionamento.

Cada factor de apreciação integrante da entrevista profissional de
selecção será pontuado de 0 a 20 valores, sendo a classificação final
da entrevista profissional de selecção a médio aritmética dos mesmos:

EPS=CE+AP+MI+CR
4
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8.5 — A classificação final dos candidatos será obtida mediante a
aplicação da seguinte fórmula:

CF=6AC+4EPS
10

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser diri-

gidos ao magnífico reitor da Universidade da Madeira, Colégio dos
Jesuítas, Praça do Município, 9000-081 Funchal, e entregues pessoal-
mente durante as horas normais de expediente ou remetidos pelo
correio, com aviso de recepção, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso.

9.2 — Do requerimento deverão constar necessariamente, sob pena
de exclusão do concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação do concurso, com referência ao número e data
do Diário da República onde se encontra publicado o res-
pectivo aviso de abertura;

b) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, número de identificação fiscal,
residência e código postal e número de telefone se o possuir);

c) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais de admissão ao concurso;

d) Habilitações literárias;
e) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo).

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a categoria de que é titular
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.4 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro provisório
de pessoal não docente da Universidade da Madeira ficam dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos exi-
gidos nas alíneas b), c) e e) do número anterior, desde que os mesmos
constem do respectivo processo individual, devendo tal facto ser
expressamente referido no requerimento de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.4 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final dos
concursos são afixadas para consulta no placard existente na Secção
de Pessoal, sita ao Colégio dos Jesuítas, Praça do Município, na cidade
do Funchal, nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Referências A e B

Presidente — Dina Maria Silva Andrade, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Elsa Cristina Fernandes Rocha Gouveia, técnica profissional
especialista.

Nisa Micaela Camacho Pimenta Freitas, técnica profissional
especialista.

Vogais suplentes:

Paulo Sofia Fernandes Rocha Teles, técnico profissional
especialista.

Elizete Maria Rodrigues Freitas Pereira, técnica profissional
especialista.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

2 de Maio de 2001. — O Reitor, Rúben Antunes Capela.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 177/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 3 de Maio de de 2001:

Nomeados os professores a seguir indicados para fazerem parte do
júri para apreciação das provas para obtenção do título de agregado
em Medicina no 7.o grupo, Medicina Interna, desta Universidade,
requeridas pelo Doutor Pedro Braga Abecasis:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Abel Garcia Meliço-Silvestre, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Coimbra.

Doutor Mateus Alberto Rosa Martins Prata, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutor Francisco José Zarco Carneiro Chaves, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto.

Doutor José António Rebocho Esperança Pina, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Douotor Luís Nuno Coelho Ferraz de Oliveira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Joaquim António Machado Caetano, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Nascimento Ferreira, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor António Manuel Bensabat Rendas, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Alberto Rodrigues de Matos Ferreira, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Ramiro Vitorino Pereira Goulart de Ávila, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor José Alberto de Sousa Salis Amaral, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria da Graça de Sousa Leitão de Morais, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências Médicas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor José Alexandre de Gusmão Rueff Tavares, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor João Francisco Martins Correia, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Manuel Jorge de Queirós Medeiros, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Orlando de Matos Bernardo, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Médicas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor João Bexiga Martins Pisco, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Jorge Alberto Afonso Pereira Areias, professor asso-
ciado convidado com agregação do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto.

4 de Maio de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 178/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Laura Maria Pinheiro de Machado Soares, assistente além
do quadro da Faculdade de Letras desta Universidade — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como assistente con-
vidada além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 10 de Março de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 179/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Fernando Gomes Martins, professor auxiliar convidado além
do quadro da Faculdade de Engenharia desta Universidade — con-
tratado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxi-
liar além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 24 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 180/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria do Carmo da Silva Pereira, professora auxiliar con-
vidada além do quadro da Faculdade de Engenharia desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar além do quadro do Departamento de Engenharia
Química da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 181/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado José Albino Rodrigues Lima — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta
Universidade, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2001.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 182/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Manuel Fernando dos Santos Barbosa — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário além
do quadro da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro de
2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 183/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Filipa Susana Caldas Pinto — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como assistente além do quadro do Depar-
tamento de Engenharia Civil da Faculdade de Ciências desta Uni-

versidade, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 184/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor António Paulo Alves Ferreira de Carvalho — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar além do
quadro do Departamento de Zoologia e Antropologia da Faculdade
de Ciências desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Março
de 2001 e pelo período de cinco anos. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 185/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Fernando Jorge Gutierrez Pinheiro — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro do
Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro e até
8 de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 186/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestre Leandro José Rodrigues Machado — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como monitor além do quadro do Depar-
tamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro e até 8 de
Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 187/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Novembro de 2000 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Álvaro Pedro de Barros Borges Reis Figueira, assistente
convidado além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade
de Ciências desta Universidade — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente convidado além do quadro,
com 40 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 13 de Novembro de 2000, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 188/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Luísa Isabel Nogueira Azevedo — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como assistente administrativa com 50 %
do vencimento da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação desta Universidade, com efeitos a partir de 2 de Fevereiro
de 2001, pelo período de um ano, eventualmente renovável. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 189/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Blandina de Jesus Santos Lopes — contratada, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente convidada além do quadro,
com 30 % do vencimento, da Faculdade de Letras desta Univer-
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sidade, com efeitos a partir de 7 de Março de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 190/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Maria Adelina Coelho Ribeiro Costa, assistente além do
quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar desta
Universidade — contratada, por conveniência urgente de serviço,
como professora auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com
efeitos a partir de 22 de Fevereiro de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 191/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Rute Alexandra Borges de Almeida — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como monitor, além do quadro,
do Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 22 de Fevereiro
e até 10 de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 192/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Vanessa Cristina Ramos Sousa e Reis Esteves — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como leitor além do
quadro com 50 % do vencimento de Língua Inglesa da Faculdade
de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 193/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Março de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciada Maria Isabel Toro Pascua — contratada, por conveniência
urgente de serviço, como leitora, além do quadro de língua espa-
nhola da Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a
partir de 19 de Março de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 194/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Jorge Miguel Pereira Bastos da Silva — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de
23 de Fevereiro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 195/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Eduardo Jorge Sousa da Rocha, assistente além do quadro
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar além do quadro do mesmo Instituto, com efeitos
a partir de 19 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 196/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Sérgio António Estudante Dias Moreira — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como monitor além do quadro da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 22 de Fevereiro e até 21 de Novembro de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 197/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Márcia Luísa Sá Lemos Freitas — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como auxiliar técnica da Facul-
dade de Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2001, por um ano, renovável por igual período. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 198/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:
Licenciado Nuno Rafael de Oliveira Bastos — contratado, por con-

veniência urgente de serviço, como monitor além do quadro do
Departamento de Matemática Aplicada da Faculdade de Ciências
desta Universidade, com efeitos a partir de 20 de Fevereiro e até
8 de Julho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 199/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Rafaela Maria Neves Barbosa — contratada, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como auxiliar técnica da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Março de
2001, por um ano, podendo ser renovado por igual período. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 200/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Silvina Maria Vivas de Freitas Ribeiro Fernandes, técnica profissional
especialista da Secretaria-Geral da Reitoria e Serviços Centrais
desta Universidade — nomeada definitivamente técnica profissio-
nal especialista principal do mesmo serviço, com efeitos a partir
da data da aceitação, considerando-se exonerada do cargo anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 201/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Duarte Luís Pignatelli Dias d’Almeida — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar convidado
além do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade, com efeitos a partir de 8 de Fevereiro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho (contratação como professor auxiliar
convidado a 30% da disciplina de Histologia e Embriologia
do Doutor Luís Pignatelli Dias d’Almeida).

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto, em reu-
nião de 20 de Dezembro de 2000, analisou o curriculum vitae do



8986 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 122 — 26 de Maio de 2001

Doutor Luís Pignatelli Dias d’Almeida, bem como os pareceres emi-
tidos pelos Doutores Maria da Conceição Fernandes Marques e Maga-
lhães, Manuel Miranda Magalhães e Manuel Maria Paula Barbosa,
professores catedráticos da Faculdade de Medicina do Porto, tendo
aprovado, por unanimidade, a sua contratação como professor auxiliar
convidado a 30 % da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

27 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Francisco Carneiro Chaves.

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 202/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2001 da vice-reitora da Universidade
do Porto, por delegação:

Doutor Pedro Manuel Azevedo Alexandrino Fernandes, assistente
convidado além do quadro da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade — contratado, por conveniência urgente de serviço, como
professor auxiliar convidado além do quadro da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de 2001 e pelo período
de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Baseado no parecer favorável emitido pelos Professores Maria João
Ribeiro Nunes Ramos, Maria Natália Soeiro Cordeiro e André
Alberto Sousa Melo e na análise do curriculum vitae do candidato,
o conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto considera que o Doutor Pedro Manuel Azevedo Alexandrino
Fernandes reúne todas as condições necessárias para o exercício do
cargo de professor auxiliar convidado, tendo aprovado a correspon-
dente proposta pelo período de um ano para prestar serviço no Depar-
tamento de Química desta Faculdade.

8 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 203/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ana Lúcia Emídia de Jesus Luís, professora auxiliar con-
vidada além do quadro, com 50 % do vencimento, do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — con-
tratada por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar convidada além do quadro, com 100 % do vencimento do mesmo
Instituto, com efeitos a partir de 3 de Abril de 2001. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto, em reunião da comissão coor-
denadora de 19 de Julho de 2000, aprovou, por unanimidade, a pro-
posta de contratação da Doutora Ana Lúcia Emídia de Jesus Luís
como professora auxiliar convidada a 100 % para o Departamento
de Clínicas Veterinárias.

Com base nos pareceres favoráveis emitidos pelos professores Antó-
nio Rocha, Gertrude Thompson e Ana Colette Maurício e na análise
do curriculum vitae da candidata, o conselho científico considera que
a Doutora Ana Lúcia Luís, pela sua experiência científica e pedagógica,
reúne todas as condições necessárias para o desempenho do cargo
para que é proposta.

30 de Novembro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
Nuno Rodrigues Grande.

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 204/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor José Tomás de Oliveira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático convidado além do

quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Ciências desta
Universidade, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2001 e
pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O plenário do conselho científico da Faculdade de Ciências do
Porto, em reunião de 15 de Dezembro de 2000, aprovou a proposta
respeitante à contratação do Doutor José Tomás de Oliveira como
professor catedrático convidado a 30 % pelo período de um ano para
prestar serviço no Departamento de Geologia.

Baseado no parecer favorável emitido pelos Professores Manuel
João Lemos de Sousa, Frederico Pedro Baptista Sodré Borges e Fer-
nando Manuel Pereira de Noronha e na análise do curriculum vitae
do candidato, o conselho científico considera que o Doutor José Tomás
de Oliveira reúne todas as condições necessárias para o exercício
do cargo para o qual é proposto.

20 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Manuel Ricardo Falcão Moreira.

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 205/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Cecília Maria Paulo de Almeida, técnica superior de
2.a classe da Direcção de Serviços de Planeamento da Reitoria
e Serviços Centrais desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica superior de 1.a classe da mesma Direcção de Serviços, com
efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

10 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 206/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Março de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Licínio Santos de Oliveira — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como monitor além do quadro do Departamento
de Ciência de Computadores da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 19 de Março e até 30 de Junho
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 207/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Abel António Reis Morgado Laureano — prorrogado o con-
trato como assistente estagiário além do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade, com efeitos a partir de 21 de Maio
e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 208/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestra Cláudia Isabel Pontes Neves Afonso, técnica superior de
2.a classe (área de apoio ao ensino e à investigação científica) da
Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação desta Univer-
sidade — nomeada definitivamente técnica superior de 1.a classe
da mesma Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

14 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 11 209/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Ester Maria dos Reis Gomes da Silva — prorrogado o
contrato como assistente além do quadro da Faculdade de Enge-
nharia desta Universidade, com efeitos a partir de 11 de Abril
e até 14 de Outubro de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 210/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Helena Oliveira Maia, técnica profissional de 1.a classe (gestão)
da Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade —
nomeada definitivamente técnica profissional de 1.a classe (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade,
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

15 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 11 211/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Maria Manuela Sá de Miranda, técnica profissional de 1.a classe (ges-
tão) da Faculdade de Medicina Dentária desta Universi-
dade — nomeada definitivamente técnica profissional de 1.a classe
(área de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma
Faculdade, com efeitos a partir da data da aceitação, consideran-
do-se exonerada do cargo anterior a partir da mesma data. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

15 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Rectificação n.o 1277/2001. — Para os devidos efeitos rectifica-se
que, no edital n.o 321/2001 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 102, de 3 de Maio de 2001, a p. 7705, onde se lê «uma vaga
de professor catedrático do Departamento de Ciências e Técnicas
do Património desta Universidade» deve ler-se «uma vaga de professor
catedrático do Departamento de Ciências e Técnicas do Património
da Faculdade de Letras desta Universidade».

7 de Maio de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro Pinto.

Rectificação n.o 1278/2001. — Para os devidos efeitos rectifica-se
que, no edital n.o 314/2001 (2.a série), Diário da República, 2.a série,
n.o 102, de 3 de Maio de 2001, a p. 7701, onde se lê «duas vagas
de professor catedrático do Departamento de Estudos Portugueses
e Estudos Românicos desta Universidade» deve ler-se «duas vagas
de professor catedrático do Departamento de Estudos Portugueses
e Estudos Românicos da Faculdade de Letras desta Universidade».

7 de Maio de 2001. — A Vice-Reitora, Maria da Graça Castro Pinto.

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 7382/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devi-
damente autorizado por despacho de 8 de Maio de 2001 do presidente
do conselho directivo da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto, no uso de competência delegada pelo reitor da Universidade
do Porto publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 232, de 8
de Outubro de 1998, se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para provimento de uma vaga de técnico superior principal (car-
reira de técnico superior, área de apoio ao ensino e à investigação
científica) do quadro da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação, nos termos do despacho conjunto

n.o 373/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77, de
31 de Março de 2000.

2 — O prazo de validade do concurso, nos termos do n.o 4 do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, caduca com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — competem-lhe genericamente funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação
científica, desenvolvendo acção nas relações internacionais ou na
gestão.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública, devendo as funções ser
exercidas na Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto,
Rua do Gólgota, 215, 4150-755 Porto.

6 — São requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — encontrar-se nas condições previstas

na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, onde são considerados
e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base — onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão considerados os
seguintes factores de apreciação:

a) Motivação e interesses;
b) Presença e forma de estar;
c) Sentido crítico.

7.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20
valores, ficando excluídos os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores. A mesma resultará da média
ponderada das classificações obtidas nas fases de selecção realizadas.

A indicação dos critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constará de actas de reu-
niões de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que as solicitem.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento, dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Arquitectura da Universidade do Porto e entregue pessoalmente
ou enviado por carta registada, com aviso de recepção, para a Rua
do Gólgota, 215, 4150-755 Porto, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Descrição da situação profissional em que o candidato se

encontra, mencionando a categoria, o serviço a que pertence,
a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao aviso de abertura do concurso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.
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8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Curriculum vitae detalhado;
c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-

culados da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a designação fun-
cional e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Fotocópias autenticadas das fichas de notação respeitantes
aos últimos três anos.

8.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas a) e c) do número anterior aos funcionários da Faculdade
de Arquitectura da Universidade do Porto em que se verifique a
existência de dados nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo

a substituição do respectivo presidente nas suas faltas e impedimentos:

Presidente — Professor arquitecto Manuel Correia Fernandes,
professor catedrático da Faculdade de Arquitectura da Uni-
versidade do Porto.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Rui Manuel Trindade Brás Afonso, professor
auxiliar da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto.

Arquitecto Luís Celestino Mourão Soares Carneiro, assis-
tente e vogal do conselho directivo da Faculdade de
Arquitectura da Universidade do Porto.

Vogais suplentes:

Prof . Doutor Rui Humber to Costa Fernandes
Póvoas — professor associado da Faculdade de Arquitec-
tura da Universidade do Porto.

Arquitecto João Pedro Sampaio Xavier, assistente e vogal
do conselho directivo da Faculdade de Arquitectura da
Universidade do Porto.

11 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Domin-
gos Manuel Campelo Tavares.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 11 212/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

De 7 de Maio de 2001:

Ao Prof. Doutor João José de Faria Graça Afonso Lima, professor
auxiliar — pelo período de 12 a 19 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor Mário João Pires Fernandes Garcia Monteiro, pro-
fessor auxiliar — pelo período de 25 de Junho a 1 de Julho de
2001.

De 4 de Maio de 2001:

Ao Prof. Doutor Luís Filipe Pereira de Oliva Teles, professor auxi-
liar — pelo período de 6 a 10 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor Mário João Pires Fernandes Garcia Monteiro, pro-
fessor auxiliar — pelo período de 9 a 16 de Junho de 2001.

Concedida a equiparação a bolseiro no País:

De 7 de Maio de 2001:

Ao Prof. Doutor Mário João Pires Fernandes Garcia Monteiro, pro-
fessor auxiliar — pelos períodos de 18 a 22 de Junho e de 25 a
28 de Julho de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Ao Prof. Doutor Mário João Pires Fernandes Garcia Monteiro, pro-
fessor auxiliar — no dia 3 de Maio de 2001.

Ao Prof. Doutor João José de Faria Graça Afonso Lima, professor
auxiliar — no dia 3 de Maio de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Director de Serviços Académicos e de
Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 11 213/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 9 de Maio de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor Estêvão Ronaldo Stoer, professor catedrático desta Facul-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País de 15 a 21 de
Maio de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Edital n.o 383/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia de 27 de
Abril de 2001, no âmbito da delegação de competências delegadas
pelo despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51,
de 1 de Março de 2000, faz-se saber que se encontra aberto concurso
documental, pelo período de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento no quadro do pessoal docente do Instituto Superior de
Agronomia de um lugar de professor associado para o Departamento
de Química Agrícola e Ambiental, na área de Química Agrícola e
Ambiental.

Em conformidade com os artigos 37.o, 38.o, 41.o e 43.o do Decre-
to-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou diferente universidade, desde que habi-
litados com o grau de doutor por uma universidade portu-
guesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de efec-
tivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas, ou com habili-
tação equivalente, em especialidade considerada como ade-
quada à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que
foi aberto concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Os documentos comprovativos do preenchimento das con-
dições fixadas no edital referido no n.o 3 do artigo 39.o;

b) Trinta exemplares impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas.

Facultativamente, poderão apresentar nota de quaisquer
serviços prestados à ciência e ao ensino (trabalhos de vul-
garização, etc.);

c) Certidão de registo de nascimento;
d) Bilhete de identidade ou pública-forma;
e) Certidão de registo criminal;
f) Atestado do delegado ou subdelegado de saúde da área da

residência do interessado, comprovativo de não sofrer de
doença contagiosa e possuir a robustez necessária para o exer-
cício do cargo;

g) Certificado, passado por dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou vacinação BCG;

h) Documento comprovativo de ter satisfeito as leis do recru-
tamento militar;

i) Quaisquer outros elementos que ilustrem a sua aptidão para
o exercício do cargo a prover e que o interessado entenda
dever apresentar para o efeito.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a h) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
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c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — O Instituto Superior de Agronomia comunicará aos candi-
datos no prazo de três dias o despacho de admissão ou não admissão
ao concurso, o qual se baseará no preenchimento ou na falta de
preenchimento, por parte daqueles, das condições para tal esta-
belecidas.

Após a admissão dos candidatos ao concurso, deverão estes entre-
gar, nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão:

a) Dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no
seu curriculum vitae;

b) Quinze exemplares, impressos ou policopiados, de um rela-
tório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos de
ensino teórico e prático das matérias da disciplina, ou de
uma das disciplinas, do grupo a que respeita o concurso.

IV — Na primeira reunião do júri, constituído nos termos do
artigo 46.o e do n.o 1 do artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de
13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que
terá lugar nos 30 dias imediatos ao da publicação no Diário da Repú-
blica, do referido júri, será analisado e discutida a admissão ou a
exclusão dos candidatos.

A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 2 do artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

O preceituado nos capítulos anteriores encontra fundamento legal
nos artigos 44.o, n.o 1, 46.o, 47.o, 48.o, 50.o, 51.o e 52.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho.

E para constar se lavrou o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

30 de Abril de 2001. — O Vice-Presidente do Conselho Directivo,
João Manuel Neves Martins.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 11 214/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Paulo Renato Veiga de Carvalho — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para o exercício das funções de técnico de
2.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Bragança, com efeitos a partir da publicação no
Diário da República, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Despacho n.o 11 215/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Luís Filipe Rodrigues Corredeira Lobo — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de técnico
de 2.a classe da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Bragança, com efeitos a partir da publicação no
Diário da República, correspondendo-lhe a remuneração mensal
ilíquida referenciada na escala salarial constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pego
da Silva Barros.

Despacho n.o 11 216/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Abril de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, da
Divisão de Gestão de Pessoal da Segurança Social:

Licenciado José Cândido Nobre — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Educação deste
Instituto, em regime de tempo parcial, com uma carga horária não
superior a seis horas semanais, a que corresponde 50 % do ven-

cimento do tempo integral (96 300$), com efeitos a partir de 21 de
Abril até 21 de Setembro de de 2001.

10 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 7383/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Abril
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança:

Carlos Manuel Caetano Monteiro — nomeado, precedendo concurso,
técnico superior de 1.a classe do quadro dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Bragança, aprovado pela Portaria
n.o 211/97, de 29 de Março. A nomeação é feita por urgente con-
veniência de serviço a partir de 30 de Abril de 2001, ficando exo-
nerado do lugar anteriormente ocupado.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 7384/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que,
por deliberação do conselho geral do Instituto Politécnico de Leiria,
reunido em 10 de Abril de 2001, é conferido o título de professor-
-coordenador honorário ao escritor José Saramago.

14 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Edital n.o 384/2001 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 13 de Dezembro
de 2000, encontra-se aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um assistente do
1.o triénio na área científica de Inglês, para o Departamento de Línguas
e Literaturas da Escola Superior de Educação de Leiria, do Instituto
Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com licenciatura na área
científica de Inglês ou em Ensino de Línguas Estrangeiras e infor-
mação final mínima de Bom ou com informação inferior desde que
disponham de currículo científico relevante e satisfaçam os demais
requisitos constantes do edital.

3 — Os candidatos que não possuam uma licenciatura na área cien-
tífica de Inglês terão que ser bilíngues em Português e Inglês.

4 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — Os candidatos deverão apresentar requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria,
onde deverão constar o nome completo, a filiação, a naturalidade,
a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual,
o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, os graus académicos e respectiva classificação final,
a categoria e o cargo que ocupam.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel de formato A4, devidamente assinado, e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura, em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de doutoramento, mestrado, ou outro curso de pós-
-graduação, caso o candidato possua algum destes graus.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 6 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.
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8 — Os candidatos serão ordenados e seleccionados de acordo com
a pontuação atribuída pelo júri, com base nos seguintes critérios:

8.1 — Classificação da licenciatura (de 1 a 5 pontos a partir de
14 valores);

8.2 — Pós-graduação na área de Educação ou de Inglês (grau de
doutor — 5 pontos; grau de mestre — 3 pontos; outros cursos de pós-
-licenciatura — 1 ponto);

8.3 — Experiência profissional na leccionação das disciplinas de
Língua Inglesa (ensino superior — de 1 a 8 pontos; ensino não supe-
rior — de 1 a 3 pontos);

8.4 — Formação profissional no ensino do Inglês — 2 pontos;
8.5 — Bilinguismo: Português/Inglês — 4 pontos;
8.6 — Orientação de práticas pedagógicas ou estágios no âmbito

da formação de professores de Inglês no ensino básico — de 1 a
2 pontos;

8.7 — Trabalhos publicados de natureza científico-pedagógica na
área do Inglês — de 1 a 3 pontos;

8.8 — Experiência como formador de Inglês, no âmbito da formação
contínua.

9 — O júri procederá a entrevista individual dos candidatos.
10 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Prazo de validade do concurso — um ano para uma vaga.

11 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Regulamento n.o 11/2001. — Por deliberação do conselho geral
de 18 de Setembro de 2000, foi instituída a distinção de professor-
-coordenador honorário, a mais elevada distinção que o Instituto Poli-
técnico de Leiria (IPL) concede enquanto mantiver o actual estatuto
legal.

Tornando-se necessário regulamentar a atribuição de tão impor-
tante distinção, o conselho geral do IPL aprova o seguinte regu-
lamento:

Regulamento para Atribuição do Título de
Professor-Coordenador Honorário

1.o

1 — É instituído o título honorífico de professor-coordenador
honorário.

2 — O título de professor-coordenador honorário é a mais alta dis-
tinção que o IPL concede.

2.o

1 — O título de professor-coordenador honorário poderá ser con-
cedido a individualidades da região de Leiria ou nacionais e estran-
geiras que hajam prestado serviços relevantes ao IPL ou que se hajam
distinguido na defesa consequente dos direitos humanos, na ciência,
na literatura ou nas artes.

2 — A distinção poderá ainda ser concedida a individualidades da
região ou do País que possam constituir exemplo a seguir pela comu-
nidade académica e pelos cidadãos em geral, independentemente da
área em que exerçam ou hajam exercido a sua actividade.

3 — A distinção não poderá ser concedida a individualidades
enquanto estas mantenham um vínculo efectivo ao IPL.

4 — A distinção poderá ser concedida a título póstumo.

3.o

1 — A distinção é concedida pelo conselho geral do IPL, em reunião
expressamente convocada para o efeito, mediante deliberação apro-
vada por maioria qualificada de três quartos dos conselheiros
presentes.

2 — A proposta de concessão da distinção pode ser da iniciativa
do presidente do IPL, ou do conselho directivo ou directores das
Escolas, com o parecer favorável da respectiva assembleia de repre-
sentantes, ou de, pelo menos, um terço dos membros do conselho
geral.

4.o

1 — Quando o estatuto legal do IPL vier a permitir a instituição
de distinções de outra natureza, será automaticamente concedido às
individualidades que hajam sido distinguidas com o título honorífico
de professor-coordenador honorário, a distinção mais elevada, de
acordo com o novo regime.

2 — Proceder-se-á à conversão da distinção por mero despacho
do presidente do IPL, que dará do mesmo conhecimento ao conselho
geral subsequente.

5.o

1 — O presente Regulamento poderá ser revisto a todo o tempo
pelo conselho geral, devendo as alterações ser aprovadas por, pelo
menos, três quartos dos conselheiros presentes.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, fica vedada ao
conselho a revisão do Regulamento no período que decorra entre
a entrega de uma proposta para que seja concedida a distinção e
o momento da deliberação do conselho geral que a apreciará.

3 — O presente Regulamento entra imediatamente em vigor.

14 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 7385/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o da
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e por despacho de 9 de Março
de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, ao abrigo
da alínea c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
foi autorizada a rescisão do contrato administrativo de provi-
mento/pessoal especialmente contratado como equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de tempo parcial (20 %), de António Manuel
Carita Franco, com efeitos a partir de 11 de Janeiro de 2001, inclusive,
em virtude de alteração do contrato para 60 %. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Março de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 385/2001 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-adjunto do Instituto Superior
de Engenharia na área científica de Engenharia Geotécnica, grupo
de disciplinas de Maciços Rochosos, aberto pelo edital n.o 22/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 14, de
17 de Janeiro de 2001, é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Maria de Fátima Lopes da Silva Ramos Morgado,
professora-coordenadora, vice-presidente do Instituto Politéc-
nico do Porto.

Vogais:

Carlos Altino Jansen Diniz da Gama, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

José António Simões Cortez, professor catedrático da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto.

António Fernando Osório Amorim, professor-coordenador
do Instituto Superior de Engenharia do Porto.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Estudos Industriais e de Gestão

Contrato (extracto) n.o 1281/2001:

Maria Teresa Ribeiro Pereira — celebrado contrato administrativo
de provimento como equiparada a professor-adjunto, auferindo o
vencimento previsto na lei geral para a respectiva categoria, válido
por um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

23 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1282/2001. — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Olívia Maria Marques da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 2001.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 1283/2001. — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do presidente do Instituto Politécnico do Porto:

Olívia Maria Marques da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Fevereiro de 1999.

7 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 1284/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 19 de Abril de 2001, proferido por delegação:

Gonçalo Oliveira de Abreu Teixeira — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (30 %), com efeitos a partir de 1 de Abril e validade até
30 de Setembro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1285/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 19 de Abril de 2001, por delegação:

Eduardo Tavares Neves — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, válido por dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Abril de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1286/2001. — Por despacho do vice-pre-
sidente de 19 de Abril de 2001, por delegação:

Paulo Jorge Pinheiro Gonçalves — renovado o contrato administrativo
de provimento como assistente, válido por três anos, com efeitos
a partir de 16 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Abril de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 11 217/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Zulmira da Conceição Matos da Silva Braga da Silva — nomeada
em comissão de serviço extraordinária como equiparada a pro-
fessor-adjunto, por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 218/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Américo Cardoso Rodrigues — nomeado em comissão de serviço
extradordinária como equiparado a professor-adjunto, por um ano,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 11 219/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Janeiro de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Antónia Barbosa Campos Menéres — nomeada em comissão
de serviço extraordinária como equiparada a professor-adjunto, por
um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

8 de Maio de 2001. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 11 220/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Abril de 2001:

Maria Manuela Figueiredo Lameiras do Rosário — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de técnica superior
de 2.o classe para exercer funções na Escola Superior de Educação
de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo
Tribunal de Contas.)

3 de Abril de 2001. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1287/2001. — Por despacho de 19 de Abril de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Luís Armando Soares de Morais, operador de sistema principal da
Escola Superior Agrária deste Instituto — contratado, precedendo
concurso, como técnico do grau 2 da carreira de pessoal de infor-
mática, para a mesma Escola, com efeitos a partir da data da sua
publicação no Diário da República, ficando rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. Vencimento correspondente ao
nível 2, escalão 1, índice 520, constante do mapa V anexo ao Decre-
to-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Contrato n.o 1288/2001. — Por despacho de 11 de Maio de 2001
do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Hélder Augusto Rebelo Martins da Cruz, operador de sistema de
1.a classe dos Serviços Centrais deste Instituto — contratado, pre-
cedendo concurso, técnico de grau 1, nível 3, da carreira do pessoal
de informática, para o mesmo serviço, com efeitos a partir da data
da sua publicação no Diário da República, ficando rescindido o
contrato anterior a partir da mesma data. Vencimento correspon-
dente ao nível 3, escalão 1, índice 420, constante do mapa V anexo
ao Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 1289/2001. — Por meu despacho de 21
de Dezembro de 2000:

Licenciado Rui Manuel Guilhoto Loureiro, conselheiro de orientação
profissional do CT/E Lamego — autorizado a acumular 20 %, três
horas semanais, como equiparado a professor-adjunto no Instituto
Politécnico de Viseu, Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Lamego, a partir de 2 de Novembro de 2000 até 30 de Abril de
2001, por urgente conveniência de serviço.

10 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho (extracto) n.o 11 221/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Março de 2001:

Licenciado Nuno Miguel Esteves Patrício da Conceição — autorizada
a celebração do contrato administrativo de provimento como equi-
parado a assistente do 1.o triénio para o Instituto Politécnico de
Viseu, Escola Superior de Tecnologia, com início em 5 de Março
de 2001, por um ano, por urgente conveniência de serviço.

7 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Despacho n.o 11 222/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Aldina Maria Oliveira Rodrigues, assistente administrativa do Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de oito dias de
vencimento de exercício perdido, referente ao período de 22 de
Fevereiro a 1 de Março de 2001, no montante de 5143$.

Ana Bela Aresta de Carvalho Homem, técnica de 2.a classe do Instituto
Politécnico de Viseu — autorizada a recuperação de sete dias de
vencimento de exercício perdido, referente ao período de 22 a 28
de Fevereiro de 2001, no montante de 6713$.

Maria Augusta de Sousa Lourenço, telefonista do Instituto Politécnico
de Viseu — autorizada a recuperação de cinco dias de vencimento
de exercício perdido, referente ao período de 29 de Janeiro a 2 de
Fevereiro de 2001, no montante de 3131$.

11 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.

Despacho n.o 11 223/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Maio do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Prof.a Doutora Véronique Delplancq, professora-coordenadora do
Instituto Politécnico de Viseu, Escola Superior de Educa-
ção — autorizada a equiparação a bolseiro para deslocação ao
estrangeiro no período de 9 a 17 de Junho de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, António Soares de Sousa.



8992 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 122 — 26 de Maio de 2001

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

AVISO

1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2001 em suporte papel, CD-ROM e Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

PAPEL (IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 000 134,68

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 50 200 250,40

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 70 200 350,16

Compilação dos Sumários . . . 8 800 43,89

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 500 72,33

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500 87,29

CD-ROM 1.a série (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 000 159,62 41 000 204,51
Assinatura CD histórico (1974-1999) . . . . . . . . . . 95 000 473,86 100 000 498,80
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

INTERNET (IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel
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